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Órgão requisitante: Secretaria de Agricuitura e Meio Ambiente
N° requerimento: 009/2022 i

Data: 19/04/2022 !

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,
tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

ITEM DESCRIÇÃO UND
QTDE Valor ; 7°'?!

1

Licenciamento de uso do software Cooltivando's Municipai Inspection
System para 02 (dois) usuários - Secretaria de Agricuitura e Vigilância

Sanitária.

Diagnóstico, implantação do software Cooitivando's Municipai Inspection
System para - Secretaria de Agricuitura, Vigilância Sanitária e

produtores.

mês 12
R$3.850,00

i
R$ 46.320,00

1

1
i

2 Assistência Técnica in loco pós-implantação do software. hora 100 R$ 200,00 r|$ 20.000,00
1

3 Assistência Técnica remota pós-implantação do software. hora 100 R$ 150,00 Rif 15.000,00

4 Capacitação para utilização do software pós-implantação do software. hora 100 R$ 180,00
1

Ri) 18.000,00
r

Justificativa:

A alimentação é um dos determinantes e condicionantes da saúde e um direito inerente a| todas
as pessoas. Atualmente, no mundo, estima-se que uma em cada dez pessoas^adoecem após
consumir alimentos contaminados, e que 420 mil pessoas morrem a cada ano, sendo quei
crianças menores de 5 anos são as mais afetadas, com 125 mil mortes anuais. i
Em um mundo em que a cadeia de suprimento de alimentos se tornou mais complexa, qualquer
incidente adverso à segurança de aiimentos pode ter efeitos negativos globais e um grane
impacto negativo na saúde pública.
As conseqüências da insegurança alimentar e nutricional da população, a exemplo da
obesidade, desnutrição e carências nutricionais específicas, recaem sobre o setor saúde e têm
feito com que, historicamente, este tenha incorporado a responsabilidade de políticas e }
programas de alimentação e nutrição no Brasil. i
No caso específico dos alimentos de origem animal e vegetal, quando não inspecionados, jsão
passíveis de gerar contaminações físicas, químicas e microbiológicas, podendo causar doenças
na população, como intoxicações, parasitoses e até mesmo doenças sistêmicas, como ■
tuberculose, neurocisticercose e a toxoplasmose, dentre outras.
Assim, para a garantia da Segurança Alimentar e Nutricional tem-se realizado uma conjunção de
poiíticas públicas, que visam a avaliação, inspeção, gerenciamento, prevenção e correção do ;
risco sanitário na produção de alimentos de origem animal e vegetal, em todas as etapas cie sua
cadeia produtiva. j
A competência para realização da inspeção e fiscalização sanitária dos produtos de origemi
animai e vegetal, cabem, concorrentemente, à União, aos dos Estados e Distrito Federal ebs
Municípios. , ;
A Constituição Brasileira de-1988 determinou a descentralização dos serviços públicos em g'eral.
Na seqüência foi criada a Lei Federai no 7.889/1989, que determinou que a competência pára
realização da inspeção e fiscalização sanitária dos produtos de origem animal e vegetal, cabe à
União através do MAPA, às Secretarias de Agricultura dos Estados e Distrito Federal e às !
Secretarias ou Departamentos de Agricultura nos municípios. |
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Existe, portanto, uma divisão de responsabilidades de cada serviço, definida pela legislação
sanitária vigente de acordo com a área geográfica onde serão comercializados os produtos de
origem animal, isto é, municipal, estadual ou nacional, conforme a seguir:

Serviço de Inspeção Federal - SIF: todos os estabelecimentos de produtos de origem
animal registrados no SIF podem comercializar seus produtos em todo o território nacional e até
mesmo exportar;
a. Serviço de Inspeção Estadual - SIE: os estabelecimentos de produtos de origem animai
registrados em um serviço estadual podem comercializar seus produtos apenas dentro do seu
respectivo estado;
b. Serviço de Inspeção Municipal - SIM: os estabelecimentos de produtos de origem animal
registrados em um SIM só podem vender seus produtos dentro da área geográfica do seu
município.
Incluem-se nessa competência a fiscalização dos processos de produção e industrialização das
carnes e derivados, ovos e derivados, leite e derivados, pescados e derivados e mel e outros
produtos apícolas.
Ainda nesse contexto, há que se ressaltar a necessidade do processo de rastreabilidade de
alimentos, o qual é capaz de mostrar aos consumidores, quais, e como, as práticas agronômicas
foram empregadas na produção do alimento que estão consumindo.
Além disso, a rastreabilidade é imprescindível para entender possíveis problemas de manejo da
cultura. Afinal, através dela é possível identificar o lote do produto, o produtor e até mesmo a
área em que o alimento foi produzido e, assim, verificar eventuais falhas no processo.
A realidade brasileira, entretanto, tem demonstrado que poucos municípios constituíram o
Serviço de Inspeção Municipal - SIM. Não há informações sobre o número exato de SIM's e
municípios que estão praticando a rastreabilidade de produtos vegetais, constituídos, porém
estimativas indicam que apenas um terço dos municípios teriam seu serviço de inspeção e
rastreabilidade implantado.
Alguns fatores certamente têm contribuído para essa realidade de inexistência de SIM's, como,
por exemplo: a) dificuldade financeira dos municípios; b) falta de implantação de um Sistema
Integrado de Inspeção Sanitária; c) falta de informações e de orientações sobre o tema; d) falta
de profissionais técnicos; e) não disponibilização de recursos federais para apoiar a constituição
do SIM.

Assim, a regulamentação, implantação, informatização e acompanhamento do Serviço de
Inspeção Municipal - SIM de maneira digital tem sido uma árdua tarefa para os Municípios, em
especial para aqueles de pequeno porte, que por muitas vezes deixam de cumprir com sua
competência e consequentemente impedem que produtos locais de origem animal e vegetais
processados bem como os vegetais fresco que não tem rastreabilidade, sejam devidamente
regularizados e comercializados.
Dito isto, resta evidente a necessidade e importância do município na informatização do serviço
de inspeção que foi implantado por esta municipalidade no ano de 2021 e agora pensando em
melhorar e inovar o atendimento aos produtores essa informatização além de atender os
produtores de origem animai, também vai proporcionar a rastreabilidade aos produtos vegetais,
por sua vez, implantar/regularizar seu sistema de execução do Serviço de Inspeção Municipal -
SIM e rastreabilidade vegetal de forma digital e torná-lo acessível à população é algo primordial
para segurança alimentar dos consumidores da nossa cidade.
Para faciiitação destes serviços, esta Secretaria objetiva a contratação de serviços aplicados à
tecnologia da informação, visando a informatização dos procedimentos administrativos inerentes
ao Sistema de Inspeção Municipal, através do software Cooltivando's Municipal Inspection
System, que possui disponibilidade e funcionalidade em 24 horas por dia, além de treinamento,

2
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suporte técnico e gerenciamento de informações, possibilitando maior publicidade e facilidade no
acesso ao serviço pela população. | i
Tal medida, beneficiará demasiadamente o município, seus produtores de produtos de origem ^
animal e vegetais processados, vegetais in natura que necessitam de rastreabilidade parajsua
comercialização, bem como, consumidores finais, vez que o software dispõe de solução i
integrada destinada ao apoio, fiscalização, compilação, digitalização, conversão e regularização
dos produtos de origem animal e vegetal, nos Sistemas de Inspeção Municipal - SIM de forma
totalmente digital.
Através de seu ambiente digital, o software proporciona a regularização de produtos de origem
animal e vegetal, bem como, possibilita ao órgão fiscalizador a gestão de notificações, a I
expedição de autos de liberação de produtos, disponibilização de formulários de solicitação para
registro e regularização de produtos da agroindústria, entre outros serviços, de forma
completamente on-line.
O produto dispõe também de recursos de gestão de informações, apresentando ferramentas
como mapa de produção, vitrine da agricultura familiar dos Municípios, e consolidação das
informações obtidas no processo de regularização: Produção primária, armazenagem,
consolidação dos lotes, embalagem, (beneficiamento/manipulação) transporte, distribuiçãov
fornecimento comercialização exportação/importação. Além disso, oferece consultoria |
especializada e possibilita aos agricultores o acesso a diversos serviços, como o acesso ao i
crédito rural. ; j
Desta feita, o referido software atuará como facilitador, possibilitando ao município a
implantação de seu Serviço de Inspeção Municipal - SIM totalmente informatizado, tornando a
prestação do serviço mais acessível e eficiente a população. i
Por fim, cumpre esclarecer que o software funciona em consonância às disposições da Lei |
Estadual 0° 17.773/2012, Decreto Estadual 4.229/2013 (SUSAF) e Portaria 0° 051/2020, além
da Instrução Normativa Conjunta n° 2 de 7 de fevereiro de 2018, e descreve as informações
obrigatórias que devem ser verificadas para garantir a rastreabilidade dos produtos de origl2m
vegetal oferecidos à população, motivo pelo qual, a software também conta com o serviço |de
análise e revisão da legislação municipal e suas respectivas regulamentações, para que estejam
de acordo com as disposições legais acima mencionadas. !
Deste modo, a implantação desse sistema de inspeção municipal digital é o ponto inicial para
que o município integre o sistema nacional de fiscalização (SUSAF e SUASA), como também
cumpra com a normativa n° 2 da ANVISA/ MAPA que busca atender a rastreabilidade dos
alimentos vegetais in natura, que é um importante aspecto, pois possibilita a comercializaçcio
dos produtos em todo o território estadual e nacional. Assim, resta evidente que a implantação
e informatização do SIM digitai e da rastreabilidade de produtos vegetais, trará inúmeros
benefícios:

Para as pequenas agroindústrias da agricultura familiar a importância fica evidenciada, vez que
após a adesão do SIM, haverá a facilitação da inserção dos produtos no mercado formai - iòcai,
especialmente, o mercado institucional, como o PNAE e outras compras governamentais.
Para o município: a implantação e acessibilidade do serviço fortalece sua economia local e '
incentivará o desenvolvimento local, podendo inclusive promover a implantação de novas ^
unidades agroindústrias e, em conseqüência, a circulação de maior volume de dinheiro no 1
comércio local, aumentando, também, a arrecadação de tributos. |
Para o consumidor final: fortalecimento do foco no controle da qualidade higiênico-sanitária;
aumentando a segurança dos alimentos comercializados. J
Sendo assim, sabendo que em nosso município existem produtores e agroindústrias produzindo
produtos de origem animal. Vegetai processado e in natura de forma irregular e informai qiiie
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necessita dessa amparo público para melhor desenvolvimento de suas atividades, busca-se
solucionar esse grande risco sanitário e de saúde pública que nossa população está exposta
diariamente, além de modernizar e facilitar o acesso ao SIM e a RASTREABILIDADE pode ser
definida como "o conjunto de procedimentos que permite detectar a origem e acompanhar a
movimentação de um produto ao longo da cadela produtiva, mediante elementos Informativos e
documentos registrados", pelo software, avaliamos de grande Importância a execução desta
licitação, vez que se traduz em um Importante passo do Município para o desenvolvimento e
Inovação.

Entendendo a realidade do município de Plên que possui em torno de 1300 produtores de
origem vegetal rurais cadastrados no sistema de nota de produtor rural nesta secretaria, cinco
de origem animal ativas, além de uma (1) em andamento. O sistema digital Irá otimizar o
cumprimento de várias legislações federais, estaduais e municipais, além de potencializar a
segurança alimentar ao consumidor final. Para entendimento do nosso município na necessidade
de se dar apoio aos produtores com ferramentas que possibilitem acompanhamento constante e
contínuo, garantindo não só fortalecer a economia local, mas também manter e olhar pela saúde
pública da nossa população. Segue em anexo cronograma de operação da Informatização do
SIM/POA/POV. f

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai? () Sim ( x) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Secretaria de

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000

Horários:

08h as 12h

13h as 17h

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Imediato

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Alexandre Forteski, matrícula 476512°, lotado na Secretaria de Agricultura e Melo Ambiente

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Há licitação em curso para o objeto pretendido? (  ) Sim ( x) Nlão

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo iicitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de

Licitações disponibilizado p^o Depto. de Licitações e Compras.

^arios Aúgustdi Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Dfecreto n." 06/2021 de 04/01/20

ÍOME DO FISCAL Dt-CONTRATO

Alè^andre Forteski
Secretarj^de Agriculturá

Matrícula 2a4

e Oliveira

Meio Ambiente

493

(arios Augusto Magon
Secretário Municipai de Agricuitura e Meio Ambiente

DeWeto n." 06/2021 de 04/01/20

ANEXO I

5  '
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ITEM DESCRIÇÃO ÜND
QTDE Valor Total

1

Licenciamento de uso do software Cooitivando s Municipal Inspection
System para 02 (dois) usuários - Secretaria de Agricuitura e Vigiiância

Sanitária.

Diagnóstico, impiantação do software Cooitivando's Municipai Inspection
System para - Secretaria de Agricultura, Vigilância Sanitária e

produtores.

mês 12
R$3.860,00 R$ 46.320,00

2 /Assistência Técnica in loco pós-implantação do software. hora 100 R$ 200,00 R$ 20.000,00

3 /Assistência Técnica remota pós-implantação do software. hora 100 R$ 150,00 R$ 15.000,00

4 Capacitação para utilização do software pós-implantação do software. hora

O
O

R$ 180,00 R$ 18.000,00

Carlos Augusto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.° 06/2021 de 04/01/20

"  ' NÕWlE^bO FISGÂL IDE CONTRATO

^exandre Fort ̂ ki de Oliveira
Secretana de AgricuI i^a e Melo Ambiente

\  Mallrtcul IW493

/arios Augusto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

[fecreto n." 06/2021 de 04/01/20

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Piên, 19 de Abril de 2022.

Requerimento n° 03/2022

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

De: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Para: Departamento de Licitações

Assunto: Solicitação para abertura de processo
iicitatório e termo de referência para contratação
de serviços de informatização do Serviço de
Inspeção Municipal e regularização dos produtos
de hortifruti através do rastreamento, via do
software Cooitivando's Municipal Inspection
System.

Solicitamos abertura de processo de inexigibiiidade para contratação de empresa
especializada na prestação de serviços aplicados à tecnologia da informação, para
realização de serviços de informatização do Serviço de informação do Serviço de
inspeção Municipal - SIM e a informatização da rastreabilidade dos produtos vegetais,
diagnóstico, implantação e concessão de licença de uso do software Cooitivando's
Municipal Inspection System, em âmbito municipal, conforme especificações que
seguem:

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE. Valor T5otal
r  ;

1

Licenciamento de uso do software Cooitivando's Municipal
Inspection System para 02 (dois) usuários - Secretaria de

Agricultura e Vigilância Sanitária.
Diagnóstico, implantação do software Cooitivando's
Municipal Inspection System para - Secretaria de

Agricultura, Vigilância Sanitária e produtores.

mês 12
R$3.860,00 R I: 46.320,00

2
Assistência Técnica in loco pós-implantação do
software.

hora 100 Rp 200,00 R ; 20.000,00
1

3
Assistência Técnica remota pós-implantação do
software.

hora 100
1

R$.150,00
j  j

R$ 15.00|0,00

4
Capacitação para utilização do software pós-
implantaçãò do software.

hora 100 R$ 180,00
!  1

R$ 18.00p,00
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DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES:

1. Tratam-se de serviços aplicados à tecnologia da informação, visando a
informatização dos procedimentos administrativos inerentes ao Sistema
de Inspeção Municipal e a rastreabiiidade dos produtos vegetais através
do software Cooitivando's Municipal Inspection System;

2. Regularização do Sistema Municipal e sua informatização, que será
acessada através do site https://cooltivando.com.br/;

3. Acompanhamento do software será realizada sempre com a supervisão
de profissional técnico especializado;

4. A informatização do procedimento inspeção através do software, deverá
possibilitar:

A criação de arquivos digitais de todo o processo de legalização das
indústrias e agroindústria de origem animal e vegetal do município;
a. Definição de procedimento operacional padrão para o procedimento de
regularização;
b. Proteção digitai aos documentos digitalizados, evitando que sejam
apagados sem permissão do autor do documento, com certificado SSL de
proteção de dados e segurança anti-hacker;
c. Possibilitar a comunicação entre a prefeitura, empresário ou produtor e
Responsável Técnico tornando todo o sistema rastreávei;
d. Possuir documentos de apoio para o trabalho do Fiscal sanitário com
possibilidade de gestão de notificações e de autos de liberação;
e. Possuir modelos de documentos para solicitação para registro e
regularização de agroindústria;
f. Estar de acordo com as exigências que permitam ao município aderir ao
SUSAF-PR e o cumprimento da lei da rastreabiiidade vegetal;
g. Cadastro, síntese e busca de produtores rurais, responsáveis técnicos e
prefeituras;
h. Armazenamento, pesquisa e análise de documentos enviados pelos
produtores;
i. Acesso ao ambiente do responsável técnico, com possibilidades de
agendamento e monitoramento da jornada do produtor;
j. Acesso ao ambiente do produtor, com possibilidades de envio de
documentos e acompanhamento do status dos documentos enviados, bem como
resposta aos agendamentos;
k. Acesso ao mapa dos produtores cadastrados com visualização;
I. Conhecer a origem e o destino do produto;
m. Facilitar o fluxo de informação do produtor para o consumidor e vice-versa;
n. Facilitar o controle do destino do produto;
o. Possibilitar a identificação do produto vegetal e o seu fornecedor;
p. Permitir a diferenciação mercadológica e a identificação das
características qualitativas;
q. Possibilitar conhecer a causa e aplicar medidas corretivas para mitigar a
ocorrência de violações;
r. Melhorar a qualidade e diminuição das perdas ao longo de toda a cadeia
produtiva;
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s. Geração de relatórios para envio das partes interessadas;
t. ; Vitrine de produtos de origem animal e vegetal certificados atualizado;
u. ' Calendário de visitas;

/

\  J

' 0. O software on-line, deverá conter as especificações técnicas mínimas a
:  seguir relacionadas: ! ,

Hardware e Infraestrutura: i !

Intel © Xeon ® CPU E5645 @ 2.40 GHz; ^ j
16GB de Memória RAM; j
250GB SSD de Disco; ' i
12 TB de largura de banda; ; '
Infraestrutura com replicação e backup (disco); :
Servidores com suporte técnico disponível 24/7; ! ;
Posição estratégica do data center visando velocidade e estabiiidade;
Backup diário (apiicação e banco de dados);

b. Softwares:

Ubuntu Server 12.04.5 LTS; j
MySQL Database Server; i '
HTTP e Proxy Reverso com Apache e Nginx; i i
Certificação digitai SSL para conexão segura e criptografada;
Construção do Back-end em Python com aplicações de Data'Analytics
e Inteligência Artificiai; ; i
Front-end em HTML5, CSS3 e Javascript;
Responsividade visando utilização no modo mobile; ;
Disponibilização na forma de Powered Web App; |

;0. O software on-line, deverá conter as seguintes ferramentas de busca e
pesquisa; ; ;
1  • Documentos digitaiizados; , i
i  • Jornada do, produtor; j .

•  Avisos dinâmicos durante a jornada; |
•  Comunicação entre as partes interessadas;
• Troca de informações;
•  Consolidação. I

DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA OPERACIONALIZAÇÂO DO SOFTWA RE:

1.

2.

Após a reaiização dos serviços iniciais de diagnóstico, impiantação do.software,
configuração, habilitação e treinamento dos usuários, a CONTRATADA deverá
prestar serviços de suporte técnico em atendimento remoto e/ou íocai pós-
ihiplantação do software, de acordo com a complexidade da demandá.;
Á contratada deverá prestar serviços de capacitação para uso do sistema oniine
do Serviço de Inspeção Municipal, destinado aos profissionais da Secretaria de
Agricultura, Vigilância Sanitária, produtores rurais e responsáveis; técnicos
mediante soiicitação do município. !
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das ciáusuias
contratuais;

2. Arcar com a responsabiiidade civii por todos e quaisquer danos materiais e
morais causados peia ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,
prepostos ou representantes, dolosa ou cuiposamente;

3. Atender rigorosamente a legislação, especialmente no que se refere às
disposições contidas na Lei n® 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD;

4. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações
de trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente,
sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como por
taxas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre
o objeto do contrato.

5. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

7. Manter, mesmo após o término do contrato, às disponibilização das informações
obtidas durante a vigência da contratação, ficando desobrigada em realização
atualização destas informações;

8. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados peia contratante,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

9. Providenciar a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal, vinculadas
à execução do objeto.

10. Todas e quaisquer correções provocadas por erros de implementação para os
serviços executados pela contratada, durante a vigência do contrato, deverão
ser realizadas, sem custos adicionais para a contratante;

11. Os erros de implementação deverão ser corrigidos peia contratada, num prazo
máximo de 03 (três) dias úteis a partir da data de comunicação. O esforço para
esta correção não será remunerado pelo município à contratada.

12. Prestar todo o suporte técnico necessário para o perfeito funcionamento do
software;

13. Realizar a cessão de uso de software on-line, visando facilitar a gestão dos
estabelecimentos de produção de origem animal e vegetai, incluindo sua
disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia, treinamento e suporte técnico
aos usuários;

14. Todo e qualquer material gerado, independentemente da forma empregada,
deverá ser identificado peia insígnia da contratante, não devendo conter
qualquer identificação da contratada exceto para identificação e demonstração
de sua responsabiiidade técnica pelo conteúdo do material;

15. A empresa contratada responsabiiizar-se-á por reparar, corrigir, remover ou
substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços objeto deste
contrato naquilo que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução, mesmo depois de expirado o prazo de vigência do contrato, desde
que informados pelo contratante dentro do prazo de garantia para a
comunicação.



16. Prestar consultoria de ações a atividades necessários de padronização e
execução para impiantação e regulamentação do Sistema de Inspeção Municipai
online. i

17. Eiaborar procedimentos operacionais, para padronização da produção
rastreamento e padrões de qualidade do software;
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DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

1., Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
;  serviços de acordo com ás determinações estabelecidas no Contrato, e do Termo
de Referência;

2. Fiscaiizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a
responsabiiidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações
estipuiadas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por
irreguiaridades constatada;

3.; Notificar a contratada da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

4. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabeiecidas;
5. Prestar as informações e os esciarecimentos que venham a ser solicitados pelos

funcionários da contratada em relação aos serviços, objeto do Contrato
6. Notificar, por escrito, à Contratada toda e quaiquer irregularidade constatada na

execução dos serviços;
7. Em hipótese aiguma será permitido ao contratante ou a terceiros, de forma

geral:
copiar, ceder, subiicenciar, vender, dar em iocação ou em garantia, reproduzir,
doar, alienar de qualquer forma, transferir totai ou parciaimente, sob quaisquer
modaiidades, gratuita ou onerosamente, provisória ou permanentemente, o
SOFTWARE objeto da contratação, assim como seus módulos, partes, manuais
ou quaisquer informações a ele relativas;

8. O contratante consente, livre e expressamente, que a contratada colete, use,
armazene e faça o tratamento de INFORMAÇÕES, incluindo seus dados pessoais
necessários para que o serviço ofertado seja prestado em sua intègraiidade,
'especiaimente para exposição das informações coletadas na vitrine da
agricultura familiar.

9. A contratada consente, iivre e ex|3ressamente, em fornecer os dados que
permitam o acesso às INFORMAÇÕES necessárias para que o SOFTWARE
execute todas as funções para as quais foi projetado, desde que em consonância
com as disposições contidas na Lei Gerai de Proteção de Dados - LGpD;

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

1.

2.

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado até o iimite de 60 (sessenta) meses
conforme o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666/93.
A execução dos serviços perdurará peio período de vigência do contrato e deverá
ser iniciada mediante após notificação da contratante. '
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DA FISCAUZAÇAO DO CONTRATO;

6. Observado o disposto no art. 67 da Lei n. 8.666/93, a gestão/fiscaiização
do contrato será realizada peio seguinte servidor: Alexandre Forteski, matrícula
476512°, lotado na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

0. O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:

fiscalizar e atestar a prestação dos serviços, de modo que sejam cumpridas
integralmente as condições estabelecidas neste edital;
a. comunicar eventuais falhas na prestação dos serviços, cabendo à licitante
vencedora adotas as providências necessárias;
b. garantir à Contratada toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos
relevantes relacionados com a prestação dos serviços.
c. emitir pareceres em todos os atos das Administrações relativas à execução do
contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.

0. A fiscalização exercida pelo município não excluirá ou reduzirá a responsabilidade
da Contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO:

A alimentação é um dos determinantes e condicionantes da saúde e um
direito inerente a todas as pessoas. Atualmente, no mundo, estima-se que uma
em cada dez pessoas adoecem após consumir alimentos contaminados, e que
420 mil pessoas morrem a cada ano, sendo que crianças menores de 5 anos
são as mais afetadas, com 125 mil mortes anuais.

Em um mundo em que a cadeia de suprimento de alimentos se tornou
mais complexa, qualquer incidente adverso à segurança de alimentos pode ter
efeitos negativos globais e um grande impacto negativo na saúde pública.

As conseqüências da insegurança alimentar e nutricional da população, a
exemplo da obesidade, desnutrição e carências nutricionais específicas, recaem
sobre o setor saúde e têm feito com que, historicamente, este tenha incorporado
a responsabilidade de políticas e programas de alimentação e nutrição no Brasil.

No caso específico dos alimentos de origem animai e vegetai, quando não
inspecionados, são passíveis de gerar contaminações físicas, químicas e
microbiológicas, podendo causar doenças na população, como intoxicações,
parasitoses e até mesmo doenças sistêmicas, como tuberculose,
neurocisticercose e a toxoplasmose, dentre outras.

Assim, para a garantia da Segurança Alimentar e Nutricional tem-se
realizado uma conjunção de políticas públicas, que visam a avaliação, inspeção,
gerenciamento, prevenção e correção do risco sanitário na produção de
alimentos de origem animal e vegetal, em todas as etapas de sua cadeia
produtiva.



A competência para realização da inspeção e fiscalização sanitária dos
produtos de origem animal e vegetal, cabem, concorrentemente, à União, aos
dos Estados e Distrito Federal e os Municípios. i

A Constituição Brasilèira de 1988 determinou a descentralização dos
serviçòs públicos em geral. Na seqüência foi criada a Lei Federal no 7Í.889/1989,
que determinou que a competência para realização da inspeção e fiscalização
sanitária dos produtos de origem animal e vegetal, cabe à União através do
MAPA, às Secretarias de Agricultura dos Estados e Distrito Federal e às
Secretarias ou Departamentos de Agricultura nos municípios. 1

Existe, portanto, uma divisão de responsabilidades de cada serviço,
definida pela legislação sanitária vigente de acordo com a área geográfica onde
serão comercializados os produtos de origem animal, isto é, municipal,, estadual
ou nacional, conforme a seguir:

i  1 '

Serviço de Inspeção Federal - SIF: todos os estabelecinlentos de
produtos de origem animal registrados no SIF podem comercializar seus
produtos em todo o território nacional e até mesmo exportar; ; ;
a. Serviço de Inspeção Estadual - SIE: os estabelecimentos de produtos de
origem animal registrados em um serviço estadual podem comercializar seus
produtos apenas dentro do seu respectivo estado; l ;
b. Serviço de Inspeção Municipal - SIM: os estabelecimentos de produtos
de origem animal registrados em um SIM só podem vender seus produtos dentro
da área geográfica do seu município. 1 ,

Incluem-se nessa competência a fiscalização dos processos deiprodução
e induetrialização das carnes e derivados, ovos e derivados, leite e derivados,
pescados e derivados e mel e outros produtos apícolas. i

I

Ainda nesse contexto, há que se ressaltar a necessidade do processo de
rastreabilidade de alimentos, o qual é capaz de mostrar aos consumidores,
quais, é como, as práticas agronômicas foram empregadas na produção do
alimento que estão consumindo. |

Além disso, a rastreabilidade é imprescindível para entender possíveis
problenias de manejo da.cultura. Afinal, através dela é possível identificar o lote
do produto, o produtor e até mesmo a área em que o alimento foi produzido e,
assim, verificar eventuais falhas no processo.

A realidade brasileira, entretanto, tem demonstrado que, poucos
municípios constituíram o Serviço de Inspeção Municipal - SIM.' Não há
informações sobre o número exato de SIM's e municípios que estão praticando
a rastreabilidadé de produtos vegetais, constituídos, porém estimativas indicam
que apenas um terço dos municípios teriam seu serviço de inspeção e
rastreabilidade implantado. i

Alguns fatores certamente têm contribuído para essa realidade de
inexistência de SIM's, como, por exemplo:, a) dificuldade financèira dos
municípios; b) falta de implantação de um Sistema Integrado de inspeção
Sanitária; c) falta de informações e de orientações sobre o tema; d)l falta de
profissionais técnicos; e) não disponibilização de recursos federais para apoiar
a constituição do SIM. ■ i
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Assim, a regulamentação, implantação, informatização e
acompanhamento do Serviço de Inspeção Municipal — SIM de maneira digital
tem sido uma árdua tarefa para os Municípios, em especial para aqueles de
pequeno porte, que por muitas vezes deixam de cumprir com sua competência
e consequentemente impedem que produtos locais de origem animal e vegetais
processados bem como os vegetais fresco que não tem rastreabilidade, sejam
devidamente regularizados e comercializados.

Dito isto, resta evidente a necessidade e importância do município na
informatização do serviço de inspeção que foi implantado por esta
municipalidade no ano de 2021 e agora pensando em melhorar e inovar o
atendimento aos produtores essa informatização além de atender os produtores
de origem animal, também vai proporcionar a rastreabilidade aos produtos
vegetais, por sua vez, implantar/regularizar seu sistema de execução do Serviço
de Inspeção Municipal - SIM e rastreabilidade vegetal de forma digital e torná-
lo acessível à população é algo primordial para segurança alimentar dos
consumidores da nossa cidade.

Para facilitação destes serviços, esta Secretaria objetiva a contratação de
serviços aplicados à tecnologia da informação, visando a informatização dos
procedimentos administrativos inerentes ao Sistema de Inspeção Municipal,
através do software Cooltivando's Municipal Inspection System, que possui
disponibilidade e funcionalidade em 24 horas por dia, além de treinamento,
suporte técnico e gerenciamento de informações, possibilitando maior
publicidade e facilidade no acesso ao serviço pela população.

Tal medida, beneficiará demasiadamente o município, seus produtores de
produtos de origem animal e vegetais processados, vegetais in natura que
necessitam de rastreabilidade para sua comercialização, bem como,
consumidores finais, vez que o software dispõe de solução integrada destinada
ao apoio, fiscalização, compilação, digitalização, conversão e regularização dos
produtos de origem animal e vegetal, nos Sistemas de Inspeção Municipal - SIM
de forma totalmente digital.

Através de seu ambiente digital, o software proporciona a regularização
de produtos de origem animal e vegetal, bem como, possibilita ao órgão
fiscalizador a gestão de notificações, a expedição de autos de liberação de
produtos, disponibilização de formulários de solicitação para registro e
regularização de produtos da agroindústria, entre outros serviços, de forma
completamente on-line.

O produto dispõe também de recursos de gestão de informações,
apresentando ferramentas como mapa de produção, vitrine da agricultura
familiar dos Municípios, e consolidação das informações obtidas no processo de
regularização: Produção primária, armazenagem, consolidação dos lotes,
embalagem, (beneficiamento/manipulação) transporte, distribuição,
fornecimento comercialização exportação/importação. Além disso, oferece
consultoria especializada e possibilita aos agricultores o acesso a diversos
serviços, como o acesso ao crédito rural.

Desta feita, o referido software atuará como facilitador, possibilitando ao
município a implantação de seu Serviço de Inspeção Municipal - SIM totalmente
informatizado, tornando a prestação do serviço mais acessível e eficiente a
população.

r  \



; Por fim, cumpre esclarecer que o software funciona em consonância às
disposições da Lei Estadual n° 17.773/2012, Decreto Estadual ^;.229/2013
(SIJSÀF) e Portaria n° 051/2020, além da Instrução Normativa Conjunta n° 2 de
7 de fevereiro de 2018, e descreve as informações obrigatórias que!devem ser
verificadas para garantir a rastreabilidade dos produtos de origém vegetal
oferecidos à população, motivo pelo qual, a software também conta com o
serviço de análise e revisão da legislação municipal e suas respectivas
regulamentações, para que estejam de acordo com as disposições legais acima
mencionadas. ' ̂

I  ' ' 1 I

; Deste modo, a implantação desse sistema de inspeção municipal digital é
o ponto inicial para que o município integre o sistema nacional de
fiscalização (SUSAF e. SUASA), como também cumpra com a normativa n° 2 da
ANVISA/ MAPA que busca atender a rastreabilidade dos alimentos vegetais in
natura, que é um importante aspecto, pois possibilita a comercialização dos
produtos em todo o território estadual e nacional. Assim, resta evidente que a
implantação e informatização do SIM digital e da rastreabilidade de produtos
vegetais, trará inúmeros benefícios: i

jPara as pequenas agroindústrias da agricultura familiar a importância fica
evidenciada, vez que após a adesão do SIM, haverá a facilitação da inserção
dos prpdutos no mercado formal - local, especialmente, o mercado institucional,
como 9 PNAE e outras compras governamentais.

j  \

Para o município: a implantação e acessibilidade do serviço foiialece sua
economia local e incentivará o desenvolvimento local, podendo; inclusive
promover a implantação de novas unidades agroindústrias e, em conseqüência,
a circulação de maior volume de dinheiro no comércio local, aumentando,
também, a arrecadação de tributos. [

Para o consumidor final: fortalecimento do foco no controle da qualidade
higiêniòo-sanitária, aumentando a segurança dos alimentos comercializados.

!  ■ i •

Sendo assim, sabendo que em nosso município existem produtores e
agroindústrias produzindo produtos de origem animal. Vegetal processado e in
natura de forma irregular e informal que necessita dessa amparo público para
melhor! desenvolvimento de suas atividades, busca-se solucionar esse grande
risco sanitário e de saúde pública que nossa população está; exposta
diariamente, além de rriodernizar e facilitar o acesso ao SIM e a

RASTREABILIDADE pode ser definida como "o conjunto de procedimentos que
perrnite detectar a origem e acompanhar a movimentação de um produto ao
longo da cadeia produtiva, mediante elementos informativos e documentos
registrados", pelo software, avaliamos de grande importância a execução desta
licitação, vez que se traduz em um importante passo do Municípipl para o
desenvolvimento e inovação. ! |

i  i

i  I
Entendendo a realidade do município de Piên que possui em torno;de 1300
produtores de origem vegetal rurais cadastrados no sistema de nota de produtor
rural nesta secretaria, cinco de origem animal ativas, além de umaj(1) em
andamento. O sistema digital irá otimizar o cumprimento de várias legislações
federais, estaduais e municipais, além de potencializar a segurança alimentar ao
consumidor final. Para entendimento do nosso município na necessidade de se
dar apoio aos produtores com ferramentas que possibilitem acompanhamento
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constante e contínuo, garantindo não só fortalecer a economia local, mas
também manter e olhar pela saúde pública da nossa população. Segue em
anexo cronograma de operação da informatização do SIM/POA/POV.

DA EXCLUSIVIDADE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Determina o art. 25, caput da Lei no 8.666/93, que é inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição.

A empresa COOLTIVANDO CONSULTORIA LIDA, detém exclusividade na
prestação do serviço objeto desta contratação, bem como da comercialização e
manutenção do Software Cooltlvando's Municipal Inspection System. Tal exclusividade
foi atestada pela Associação de Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação -
ASSESPRO (certidão anexa).

A ASSESPRO - Associação de Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação,
preenche os requisitos legais para emissão dos atestados previstos no inciso I, do artigo
25, da lei 8.666/93, em face de tratar-se de entidade equivalente àquelas expressamente
citadas no texto legal. Por fim, verifica-se também que o referido Atestado de
Exclusividade se refere à época da realização da despesa, portanto, atuai e
contemporâneo

Ainda, demonstra a exclusividade na prestação do serviço através certificado de
registro de programa de computador n° BR512021002583-0, emitido pelo Instituto
Nacional da Propriedade Industriai - INPI, válido por 50 anos a partir de 1° de janeiro
subsequente à data de 20/10/2021, em conformidade com o §2°, art. 2° da Lei 9.609,
de 19 de Fevereiro de 1998 (certificado anexo).

Assim, em cumprimento ao determinado no art. 7, § 5° da Lei n° 8.666/93 a
necessidade da aquisição do referido software, bem como, sua exclusividade e
vincuiação à contrata, que é a detentora da propriedade intelectual, dos direitos autorais
e de comercialização da licença de uso do software, e que possui a exclusividade no
fornecimento do mesmo, com fundamento na Declaração de Exclusividade e Certificado
de Registro anexos.

Ademais, foi realizada ampla pesquisa de mercado no ramo do objeto a fim de
constatar a existência de fornecedores que atendam a necessidade da demanda, o que
restou infrutífero pela inexistência de fornecedores.

Desta forma, resta evidente a exclusividade na prestação de serviços pela
contratada, em consonância ao disposto no artigo 25,1 da Lei 8.666/93.
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DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PROPOSTA DE PREÇOS:

1.; As dotações, bem como a compatibilidade com o.PPA e LDO, serão informadas
; Secretaria de Administração e Finanças, através do Departamento de
1 Contabilidade na tramitação do processo, nos termos do Art. 16, II da LRF.

2.] Segue anexa proposta de preços para prestação dos serviços. i ^

19

DA FÔRMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

1. ; Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de documentos de
: quitação das obrigações sociais (INSS e FGTS), e fiscais, juntamente com o
i aceite do Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente do Município e a
' Nota Fiscal, da qual já deverá constar a retenção do ISSQN (Imposto Sobre
[Serviços de Qualquer Natureza), se devido for, em até 05 (cinco) diás corridos,
[Contados a partir da entrega do produto e respectivas faturas, desde que não
; haja exigência de compiementação e ou correção dos serviços, à luz do presente
Termo de Referência. '

2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pelo contratado, obrigatoriamente com
[mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos docurinentos de
habilitação e das propostas de preços. j
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3. O pagamento referente a realização dos serviços de diagnóstico, implantação,
configuração e habilitação do Sistema de Inspeção Municipal Informatizado
(UEM 01), deverá ser efetuado o pagamento da primeira etapa após assinatura
do contrato e as demais a cada (30) trinta dias subsequentes totaiizando 4
parcelas de Implantação:

ETAPA DESCRIÇÃO
VALOR DO

CONTRATO

(25%)

1

Mediante da informatização da estrutura organizacional
para instituição do Serviço de Inspeção Municipal PDA

POV Informatizado.

25%

2

Mediante validação e aceitação de diagnóstico inicial
realizado na estrutura de inspeção municipal pré-

estabeleclda.

25%

3
Mediante validação de organograma e fluxo de

operação do SIM/POA/POV.
25%

4
Validação e aceitação do Curso de formação iniciai da

equipe técnica.
25%

0 pagamento das mensalidades (item 02) referentes a licença de uso do software será
devido após a finalização da fase de implantação do software.
0. O pagamento referente a prestação dos serviços de assistência técnica remota/in
loco e de capacitação para uso do software serão efetuados nos 30 dias subsequentes
à realização do serviço.

Diante do exposto, peço a tramitação legal do processo e solicito ao Sr. Prefeito Municipal
a autorização para a realização do procedimento de licitação, nos termos da Lei
8.666/93.

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para maiores esclarecimentos.
Solicitamos abertura de processo de inexigibilidade para contratação de empresa
especializada na prestação de serviços aplicados à tecnologia da informação, para
realização de serviços de informatização do Serviço de informação do Serviço de
inspeção Municipai - SIM e a informatização da rastreabilidade dos produtos vegetais,
diagnóstico, implantação e concessão de licença de uso do software Cooltivando's
Municipai Inspection System, em âmbito municipal, conforme especificações que
seguem:

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE.

1  Licenciamento de uso do software Cooltivando's Municipal Inspection System
para 02 (dois) usuários - Secretaria de Agricultura e Vigilância Sanitária, mês 8
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2  Diagnóstico, implantação do software Cooltivando's Municipal Inspection
System para - Secretaria de Agricultura, Vigilância Sanitária e produtores. Und

:  1

3  ■ Assistência Técnica in loco pós-implantação do software, hora 100
4  Assistência Técnica remota pós-implantação do software, hora 100
5  Capacitação para utilização do software pós-implantação do software, hora

100

DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES:

1. ; Tratam-se de serviços aplicados à tecnologia da informação, visando a j
informatização dos procedimentos administrativos inerentes ao Sistema de Inspeção j
Municipal e a rastreabilidade dos produtos vegetais através do software Cooltivando's
Municipal Inspection System; :
2. Regularização do Sistema Municipal e sua informatização, que será acessada
através do site https://cooitivando.com.br/;
3. Acompanhamento do software será realizada sempre com a supervisão de
profissional técnico especializado;
4. A informatização do procedimento inspeção através do software, deverá
possibilitar:

A criação de arquivos digitais de todo o processo de legalização das indústrias e
agroindústria de origem animal e vegetal do município;
a. Definição de procedimento operacional padrão para o procedimento de
regularização;
b. Proteção digital aos documentos digitalizados, evitando que sejam apagados
sem permissão do autor do documento, com certificado SSL de proteção de dados e
segurança anti-hacker;
c. Possibilitar a comunicação entre a prefeitura, empresário ou produtor e
Responsável Técnico tornando todo o sistema rastreável;
d. Possuir documentos de apoio para o trabalho do Fiscal sanitário com
possibilidade de gestão de notificações e de autos de liberação;
e. Possuir modelos de documentos para solicitação para registro e regularização
de agroindústria;
f. Estar de acordo com as exigências que permitam ao município aderir ao SUSAF-
PR e o cumprimento da lei da rastreabilidade vegetal;
g. Cadastro, síntese e busca de produtores rurais, responsáveis técnicos e
prefeituras;
h. Armazenamento, pesquisa e análise de documentos enviados pelos produtores;
i. Acesso ao ambiente do responsável técnico, com possibilidades de
agendamento e monitoramento da jornada do produtor;
j. Àcesso ao ambiente do produtor, com possibilidades de envio de documentos e
acompanhamento do status dos documentos enviados, bem como resposta aos
agendamentos;
k. Acesso ao mapa dos produtores cadastrados com visualização;
I. Conhecer a origem e o destino do produto;
m. Facilitar o fluxo de informação do produtor para o consumidor e vice-versa;
n. Facilitar o controle do destino do produto;
o. Possibilitar a identificação do produto vegetal e o seu fornecedor;
p. Permitir a diferenciação mercadológica e a identificação das características
qualitativas;
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q. Possibilitar conhecer a causa e aplicar medidas corretivas para mitigar a
ocorrência de violações;
r. Melhorar a qualidade e diminuição das perdas ao longo de toda a cadeia
produtiva;
s. Geração de relatórios para envio das partes interessadas;
t. Vitrine de produtos de origem animai e vegetai certificados atualizado;
u. Calendário de visitas;

0. O software on-line, deverá conter as especificações técnicas mínimas a seguir
relacionadas:

Hardware e Infraestrutura:

Intei © Xeon © CPU E5645 @ 2.40 GHz;
16GB de Memória RAM;
250GB SSD de Disco;
12 TB de largura de banda;
Infraestrutura com repiicação e backup (disco);
Servidores com suporte técnico disponível 24/7;
Posição estratégica do data center visando velocidade e estabilidade;
Backup diário (aplicação e banco de dados);
Softwares:

Ubuntu Server 12.04.5 LTS;
MySQL Database Server;
HTTP e Proxy Reverso com Apache e Nginx;
Certificação digitai SSL para conexão segura e criptografada;
Construção do Back-end em Python com aplicações de Data Anaiytics e

Inteligência Artificiai;
Front-end em HTM 15, CSS3 e Javascript;
Responsividade visando utilização no modo mobile;
Disponibilização na forma de Powered Web App;
O software on-iine, deverá conter as seguintes ferramentas de busca e

Desquisa:
Documentos digitalizados;
Jornada do produtor;
Avisos dinâmicos durante a jornada;
Comunicação entre as partes interessadas;
Troca de informações;
Consolidação.

DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA OPERACIONALIZAÇAO DO SOFTWARE:

1. Após a realização dos serviços iniciais de diagnóstico, implantação do software,
configuração, habilitação e treinamento dos usuários, a CONTRATADA deverá prestar
semços de suporte técnico em atendimento remoto e/ou locai pós-impiantação do
software, de acordo com a complexidade da demanda.
2. A contratada deverá prestar serviços de capacitação para uso do sistema online
do Serviço de Inspeção Municipal, destinado aos profissionais da Secretaria de
Agricultura, Vigilância Sanitária, produtores rurais e responsáveis técnicos mediante
solicitação do município.
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das ciáusuias
contratuais;
2. Arcar com a responsabilidade civii por todos e quaisquer danos materiais e
morais causados peia ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos
ou representantes, dolosa ou cuiposamente;
3. Atender rigorosamente a legislação, especialmente no que se refere às
disposições contidas na Lei no 13.709/2018 - Lei Gerai de Proteção de Dados Pessoais
- LGPD;
4. .Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações
de trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de
âmbito: trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como por taxas, impostos,
frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do dontrato.
5. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer
da prestação dos serviços;
6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
7. Manter, mesmo após o término do contrato, às disponibilização das
informações obtidas durante a vigência da contratação, ficando desobrigada em
realização atualização destas informações;
8. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados peia contratante,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
9. Providenciar a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal, vinculadas
à execução do objeto.
10. Todas e quaisquer correções provocadas por erros de implementação; para os
serviços executados peia contratada, durante a vigência do contrato, deverão ser
realizadas, sem custos adicionais para a contratante;
11. Os erros de implementação deverão ser corrigidos pela contratada, num prazo
máximo de 03 (três) dias úteis a partir da data de comunicação. O esforço para esta
correção não será remunerado pelo município à contratada.
12. Prestar todo o suporte técnico necessário para o perfeito funcionamento do
software;
13. Realizar a cessão de uso de software on-line, visando facilitar a gestão dos
estabelecimentos de produção de origem animal e vegetai, incluindo sua i
disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia, treinamento e suporte técnico aos
usuários;
14. Todo e qualquer material gerado, independentemente da forma empregada,
deverá ser identificado pela insígnia da contratante, não devendo conter qualquer
identificação da contratada exceto para identificação e demonstração de sua
responsabilidade técnica pelo conteúdo do material;
15. A empresa contratada responsabilizar-se-á por reparar, corrigir, removqr ou
substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços objeto deste contrato
naquilo que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução,
mesmo depois de expirado o prazo de vigência do contrato, desde que informados
pelo contratante dentro do prazo de garantia para a comunicação.
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16. Prestar consultoria de ações a atividades necessários de padronização e
execução para implantação e regulamentação do Sistema de Inspeção Municipai
online.

17. Elaborar procedimentos operacionais, para padronização da produção
rastreamento e padrões de qualidade do software;

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações estabeiecidas no Contrato e do Termo
de Referência;
2. Fiscaiizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a
responsabiiidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas,
nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades
constatada;
3. Notificar a contratada da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;
4. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas;
5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
funcionários da contratada em relação aos serviços, objeto do Contrato
6. Notificar, por escrito, à Contratada toda e qualquer Irregularidade constatada
na execução dos serviços;
7. Em hipótese alguma será permitido ao contratante ou a terceiros, de forma
geral:
copiar, ceder, sublicenciar, vender, dar em locação ou em garantia, reproduzir, doar,
alienar de qualquer forma, transferir total ou parcialmente, sob quaisquer modaiidades,
gratuita ou onerosamente, provisória ou permanentemente, o SOFTWARE objeto da
contratação, assim como seus móduios, partes, manuais ou quaisquer informações a
ele relativas;
8. O contratante consente, livre e expressamente, que a contratada colete, use,
armazene e faça o tratamento de INFORMAÇÕES, Incluindo seus dados pessoais
necessários para que o serviço ofertado seja prestado em sua integraiidade,
especialmente para exposição das informações coietadas na vitrine da agricuitura
famiiiar.

9. A contratada consente, iivre e expressamente, em fornecer os dados que
permitam o acesso às INFORMAÇÕES necessárias para que o SOFTWARE execute
todas as funções para as quais foi projetado, desde que em consonância com as
disposições contidas na Lei Gerai de Proteção de Dados - LGPD;

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses conforme o
disposto no art. 57 da Lei n° 8.666/93.
2. A execução dos serviços perdurará pelo período de vigência do contrato e
deverá ser iniciada mediante após notificação da contratante.
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DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

3. Observado o disposto no art. 67 da Lei n. 8.666/93, a gestão/fiscalização do
contrato será realizada peio seguinte servidor: Alexandre Forteski, matrícula 476512°,
iotadoma Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

4. O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, sendo-ihe assegurada à prerrogativa de:

fiscalizar e atestar a prestação dos serviços, de modo que sejam cumpridas
integralmente as condições estabelecidas neste editai;
a. comunicar eventuais falhas na prestação dos serviços, cabendo à iicitante
vencedora adotas as providências necessárias;
b. garantir à Contratada toda e qualquer informação sobre ocorrências oü fatos
relevantes relacionados com a prestação dos serviços.
c. emitir pareceres em todos os atos das Administrações relativas à execução do
contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.
d. A fiscalização exercida peio município não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução do objeto
contratual.

DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO:

A alimentação é um dos determinantes e condicionantes da saúde e um direito
inerente a todas as pessoas. Atualmente, no mundo, estima-se que uma em cada dez
pessoas adoecem após consumir alimentos contaminados, e que 420 mil pessoas
morrem a cada ano, sendo que crianças menores de 5 anos são as mais afetadas, com
125 mil mortes anuais.

Em um mundo em que a cadeia de suprimento de alimentos se tornou mais complexa,
qualquer incidente adverso à segurança de alimentos pode ter efeitos negativos
globais e um grande impacto negativo na saúde pública.
As conséquências da insegurança alimentar e nutricionai da população, a exemplo da
obesidade, desnutrição e carências nutricionais específicas, recaem sobre o setor
saúde e têm feito com que, historicamente, este tenha incorporado a responsabilidade
de políticas e programas de alimentação e nutrição no Brasil.
No caso específico dos alimentos de origem animai e vegetai, quando não !
inspecionados, são passíveis de gerar contaminações físicas, químicas e
microbiológicas, podendo causar doenças na população, como intoxicações,
parasitoses e até mesmo doenças sistêmicas, como tuberculose, neurocisticercose e a
toxopiasmose, dentre outras. ;
Assim, para a garantia da Segurança Alimentar e Nutricionai tem-se realizado uma
conjunção de políticas públicas, que visam a avaliação, inspeção, gerenciamento,
prevenção e correção do risco sanitário na produção de alimentos de origem animai e
vegetai, em todas as etapas de sua cadeia produtiva.
A competência para realização da inspeção e fiscalização sanitária dos produtos de
origem animai e vegetai, cabem, concorrentemente, à União, aos dos Estados e
Distrito Federai e os Municípios.
A Constituição Brasileira de 1988 determinou a descentralização dos serviços públicos
em geral. Na seqüência foi criada a Lei Federai no 7.889/1989, que determinou que a
competência para realização da inspeção e fiscalização sanitária dos produtos de
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origem animal e vegetal, cabe à União através do MAPA, às Secretarias de Agricultura
dos Estados e Distrito Federai e às Secretarias ou Departamentos de Agricultura nos
municípios.
Existe, portanto, uma divisão de responsabilidades de cada serviço, definida pela
legislação sanitária vigente de acordo com a área geográfica onde serão
comercializados os produtos de origem animal, isto é, municipal, estadual ou nacional,
conforme a seguir;

Serviço de Inspeção Federal - SIF: todos os estabelecimentos de produtos de
origem animal registrados no SIF podem comercializar seus produtos em todo o
território nacional e até mesmo exportar;
a. Serviço de Inspeção Estadual - SIE: os estabelecimentos de produtos de
origem animai registrados em um serviço estadual podem comercializar seus produtos
apenas dentro do seu respectivo estado;
b. Serviço de Inspeção Municipal - SIM: os estabelecimentos de produtos de
origem animal registrados em um SIM só podem vender seus produtos dentro da área
geográfica do seu município.
Incluem-se nessa competência a fiscalização dos processos de produção e
industrialização das carnes e derivados, ovos e derivados, leite e derivados, pescados e
derivados e mel e outros produtos apícolas.
Ainda nesse contexto, há que se ressaltar a necessidade do processo de
rastreabilidade de alimentos, o qual é capaz de mostrar aos consumidores, quais, e
como, as práticas agronômicas foram empregadas na produção do alimento que estão
consumindo.

Além disso, a rastreabilidade é imprescindível para entender possíveis problemas de
manejo da cultura. Afinai, através dela é possível identificar o lote do produto, o
produtor e até mesmo a área em que o alimento foi produzido e, assim, verificar
eventuais falhas no processo.
A realidade brasileira, entretanto, tem demonstrado que poucos municípios
constituíram o Serviço de Inspeção Municipal - SIM. Não há informações sobre o
número exato de SIM's e municípios que estão praticando a rastreabilidade de
produtos vegetais, constituídos, porém estimativas indicam que apenas um terço dos
municípios teriam seu serviço de inspeção e rastreabilidade implantado.
Alguns fatores certamente têm contribuído para essa realidade de inexistência de
SIM's, como, por exemplo: a) dificuldade financeira dos municípios; b) falta de
implantação de um Sistema Integrado de Inspeção Sanitária; c) falta de informações e
de orientações sobre o tema; d) falta de profissionais técnicos; e) não disponibilização
de recursos federais para apoiar a constituição do SIM.
Assim, a regulamentação, implantação, informatização e acompanhamento do Serviço
de Inspeção Municipal - SIM de maneira digital tem sido uma árdua tarefa para os
Municípios, em especial para aqueles de pequeno porte, que por muitas vezes deixam
de cumprir com sua competência e consequentemente impedem que produtos locais
de origem animai e vegetais processados bem como os vegetais fresco que não tem
rastreabilidade, sejam devidamente regularizados e comercializados.
Dito isto, resta evidente a necessidade e importância do município na informatização
do serviço de inspeção que foi implantado por esta municipalidade no ano de 2021 e
agora pensando em melhorar e inovar o atendimento aos produtores essa
informatização além de atender os produtores de origem animal, também vai
proporcionar a rastreabilidade aos produtos vegetais, por sua vez,
implantar/regularizar seu sistema de execução do Serviço de Inspeção Municipal - SIM
e rastreabilidade vegetai de forma digitai e torná-lo acessível à população é algo
primordial para segurança alimentar dos consumidores da nossa cidade.
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Para facilitação destes serviços, esta Secretaria objetiva a contratação de serviços
apiicados à tecnologia da informação, visando a informatização dos procedimentos
administrativos inerentes ao Sistema de Inspeção Municipal, através do software
Cooitivando's Municipal Inspection System, que possui disponibilidade e funcionalidade
em 24,horas por dia, além de treinamento, suporte técnico e gerenciamento de
informações, possibilitando maior publicidade é facilidade no acesso ao serviço pela
população.
Tal medida, beneficiará demasiadamente o município, seus produtores de produtos de
origem animai e vegetais processados, vegetais in natura que necessitam de
rastreabilidade para sua comercialização, bem como, consumidores finais, vez que o
software dispõe de solução integrada destinada ao apoio, fiscalização, compilação,
digitalização, conversão e regularização dos produtos de origem animal e vegetai, nos
Sistemas de Inspeção Municipal - SIM de forma totalmente digitai.
Através de seu ambiente digital, o software proporciona a regularização de produtos
de origem animai e vegetai, bem como, possibilita ao órgão fiscaiizador a gestão de
notificações, a expedição de autos de liberação de produtos, disponibilizaçãd de
formulários de solicitação para registro e regularização de produtos da agroindústria,
entre outros serviços, de forma completamente on-line.
O produto dispõe também de recursos de gestão de informações, apresentando
ferramentas conrio mapa de produção, vitrine da agricultura familiar dos Municípios, e
consolidação das informações obtidas no processo de regularização: Produção
primária, armazenagem, consolidação, dos lotes, embalagem,
(benefidamento/manipulação) transporte, distribuição, fornecimento comercialização
exportação/importação. Além disso, oferece consultoria especializada e possibilita aos
agricultores o acesso a diversos serviços, como o acesso ao crédito rural.
Desta feita, o referido software atuará como faciiitador, possibilitando ao município a
implantação de seu Serviço de Inspeção Municipal - SIM totalmente informatizado,
tornando a prestação do serviço mais acessível e eficiente a população.
Por fim, cumpre esclarecer que o software funciona em consonância às disposições da
Lei Estadual no 17.773/2012, Decreto Estadual 4.229/2013 (SUSAF) e Portaria no
051/2020, além da Instrução Normativa Conjunta n® 2 de 7 de fevereiro de 2018, e
descreve as informações obrigatórias que devem ser verificadas para garantir a
rastreabilidade dos produtos de origem vegetal oferecidos à população, motivo pelo
qual, a software também conta com o serviço de análise e revisão da legislação
municipal e suas respectivas regulamentações, para que estejam de acordo com as
disposições legais acima mencionadas.
Deste modo, a implantação desse sistema de inspeção municipal digitai é o ponto
iniciai para que o município integre o sistema nacional de fiscalização (SUSAF e
SUASA), como também cumpra com a normativa 0° 2 da ANVISA/ MAPA que busca
atender a rastreabilidade dos alimentos vegetais in natura, que é um importante
aspecto, pois possibilita a comercialização dos produtos em todo o território estadual e
nacional. Assim, resta evidente que a implantação e informatização do SIM digital e da
rastreabilidade de produtos vegetais, trará inúmeros benefícios:
Para as pequenas agroindústrias da agricultura familiar a importância fica evidenciada,
vez que após a adesão do SIM, haverá a facilitação da inserção dos produtos no
mercado formai - locai, especialmente, o mercado institucional, como o PNAE e outras
compras governamentais.
Para o município: a implantação e acessibilidade do serviço fortalece sua economia
locai e incentivará o desenvolvimento locai, podendo inclusive promover a implantação
de novas unidades agroindústrias e, em conseqüência, a circulação de maior volume
de dinheiro no comércio local, aumentando, também, a arrecadação de tributos.
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Para o consumidor final: fortalecimento do foco no controle da qualidade higiênico-
sanitária, aumentando a segurança dos alimentos comercializados.
Sendo assim, sabendo que em nosso município existem produtores e agroindústrias
produzindo produtos de origem animal, Vegetal processado e in natura de forma
irregular e informal que necessita dessa amparo público para melhor desenvolvimento
de suas atividades, busca-se solucionar esse grande risco sanitário e de saúde pública
que nossa população está exposta diariamente, além de modernizar e facilitar o acesso
ao SIM e a RASTREABILIDADE pode ser definida como "o conjunto de procedimentos
que permite detectar a origem e acompanhar a movimentação de um produto ao longo
da cadeia produtiva, mediante elementos informativos e documentos registrados", pelo
software, avaliamos de grande importância a execução desta licitação, vez que se
traduz em um importante passo do Município para o desenvolvimento e inovação.

Entendendo a realidade do município de Piên que possui em torno de 1300 produtores
de origem vegetal rurais cadastrados no sistema de nota de produtor rural nesta
secretaria, cinco de origem animal ativas, além de uma (1) em andamento. O sistema
digital irá otimizar o cumprimento de várias legislações federais, estaduais e
municipais, além de potencializar a segurança alimentar ao consumidor finai. Para
entendimento do nosso município na necessidade de se dar apoio aos produtores com
ferramentas que possibilitem acompanhamento constante e contínuo, garantindo não
só fortalecer a economia locai, mas também manter e olhar pela saúde pública da
nossa população. Segue em anexo cronograma de operação da informatização do
SIM/POA/POV.

DA EXCLUSIVIDADE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Determina o art. 25, caput da Lei no 8.666/93, que é inexigível a licitação quando
houver Inviabilidade de competição.
A empresa COOLTIVANDO CONSULTORIA LIDA, detém exclusividade na prestação do
serviço objeto desta contratação, bem como da comercialização e manutenção do
Software Cooltivando's Municipal Inspection System. Tal exclusividade foi atestada pela
Associação de Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação - ASSESPRO
(certidão anexa).
A ASSESPRO - Associação de Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação,
preenche os requisitos legais para emissão dos atestados previstos no inciso I, do
artigo 25, da lei 8.666/93, em face de tratar-se de entidade equivalente àquelas
expressamente citadas no texto legal. Por fim, verifica-se também que o referido
Atestado de Exclusividade se refere à época da realização da despesa, portanto, atual
e contemporâneo
Ainda, demonstra a exclusividade na prestação do serviço através certificado de
registro de programa de computador n° BR512021002583-0, emitido pelo Instituto
Nacional da Propriedade Industriai - INPI, válido por 50 anos a partir de 1° de janeiro
subsequente à data de 20/10/2021, em conformidade com o §2°, art. 2° da Lei 9.609,
de 19 de Fevereiro de 1998 (certificado anexo).
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Assim, em cumprimento ao determinado no art. 7, § 5° da Lei n® 8.666/93 a
necessidade da aquisição do referido software, bem como, sua exciusividade e
vincuiação à contrata, que é a detentora da propriedade inteiectuai, dos direitos
autorais e de comerciaiização da iicença de uso do software, e que possui a ,
exciusividade no fornecimento do mesmo, com fundamento na Deciaração de i
Exclusividade e Certificado de Registro anexos.
Ademajs, foi realizada ampla pesquisa de mercado no ramo do objeto a fim de |
constatar a existência de fornecedores que atendam a necessidade da demanda, o que
restou infrutífero pela inexistência de fornecedores.
Desta forma, resta evidente a exciusividade na prestação de serviços pela contratada,
em consonância ao disposto no artigo 25,1 da Lei 8.666/93.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PROPOSTA DE PREÇOS:

1. As dotações, bem como a compatibilidade com o PPA e LDO, serão informadas
Secretaria de Administração e Finanças, através do Departamento de Contabilidade na
tramitação do processo, nos termos do Art. 16, II da LRF.
2. Segue anexa proposta de preços para prestação dos serviços.

DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

1. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de documentos de
quitação das obrigações sociais (INSS e FGTS), e fiscais, juntamente com o aceite do
Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente do Município e a Nota Fiscal, da
qual já deverá constar a retenção do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza), se devido for, em até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da entrega
do produto e respectivas faturas, desde que não haja exigência de compiementação e
ou correção dos serviços, à luz do presente Termo de Referência.
2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pelo contratado, obrigatoriamente com
mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e
das propostas de preços.
3. O pagamento referente a realização dos serviços de diagnóstico, implantação,
configuração e habilitação do Sistema de Inspeção Municipal Informatizado (rfEM 01),
deverá ser efetuado o pagamento da primeira etapa após assinatura do contrato e as
demais a cada (30) trinta dias subsequentes totalizando 4 parcelas de implantação:

ETAPA DESCRIÇÃO VALOR DO CONTRATO (25%)

1  Mediante da informatização da estrutura organizacional para instituição do
Serviço de Inspeção Municipal ROA POV Informatizado. 25%
2  Mediante validação e aceitação de diagnóstico iniciai realizado na estrutura de
inspeção municipal pré-estabeiecida. 25%
3  Mediante validação de organograma e fluxo de operação do SIM/POA/POV.

25%

4  Validação e aceitação do Curso de formação inicial da equipe técnica. 25%
5  O pagamento das mensalidades (item 02) referentes a iicença de uso do
software será devido após a finalização da fase de implantação do software.
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6  O pagamento referente a prestação dos serviços de assistência técnica
remota/in loco e de capacitação para uso do software serão efetuados nos 30 dias
subsequentes à realização do serviço.

Diante do exposto, peço a tramitação iegal do processo e solicito ao Sr. Prefeito
Municipal a autorização para a realização do procedimento de iicitação, nos termos daLei 8.666/93. ^ ^
Sem mais para o momento,Wps colocamos à disposição para maiores esclarecimentos.

parles Augusto Magon

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.° 06/2021 de 04/01/20

/?ÍLÁn^v\AAí> .
NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Alexandre Forteski de Oliveira

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Matrícula 244493

Carlos Augusto Magon

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n." 06/2021 de 04/01/20
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assespro
PR

CERTIDÃO

ATE 4440/22

Prefeitura Municipal de Piên/ PR

A ASSESPRO - ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO, REGIONAL PARANÁ, associação civil de direito privado,

sem fins lucrativos, que congrega e representa as empresas .riaciohais

fornecedoras de software e prestadoras de serviços de/informática,

atendendo a solicitação de sua empresa associada, e com fundamento',

nos documentos regularmente registrados em nossos-' arquivos, vem

certificar, em atendimento ao que reza o art. 25/ 0° I da Lei 8666 de

21.06.93, que segundo estas informações; a COOLTIVANDO

CONSULTORIA LIDA, com sede à Rua Benjqmin Cavet, n° 181 casa 02,

São Braz, na cidade de Curitiba, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ

sob o n° 32.637.073/0001-85, é autora è única fornecedora no Brasil, do

Cooltivando's Municipal Inspeçtiòn System VI.2 em seus; vários

módulos, ipciusive, mas não só,, àquele objeto de registro no INPI sob o

número BR 51 2021 002583 0.

por DANIELLA BRUCH^
WODONIS:03766' ̂WODONIS:03766662937

G)ad6s_^2022.03.16
OOZyd/ / 14:42:53-03'00'

Curitiba, 16 de Março de 2022.

ROSÂNGELA í| Assinado deforma
DE OLIVEIRA

CAETANO:05^SgS
85453952/ 14:43:41 -03'00'

A presente certidão é válida por 90 (noventa) dias em todo o território nacional.

J 55 (41) 3337-1073

m assesprogassespropr.org.br

9 Rua Imaculada Conceição, 1.430 - Bloco 2-4^ Andar
Cep: 80215-1B2 - Prado Velho - Curitiba/PR ASSESPROPR.O fi G.BR

Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação
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LICITAÇÕES
Início > Licltações/Gontratos/Compras > Relatórios diversos das Licitações e da execução de contratos que visam atender Lei da Tr... > L citações

Última atualização: ̂  (/transparencia/licitacoes?fiagLogDataAtgalizac]o=1]

Município de Tijucas do Sul

Processo inexigibilidade 7 / 2022

Objeto

contratação de empresa para realização de serviços de
informatização do Serviço de Inspeção Municipal, através do
Software CooltivandoQs Municipal Inspecion System, de

acordo com o memorando n° 28/2022 da Secretaria

Municipal de Agricultura.

Documentas i

Sem documentos relacionados.

Anexos

Sem anexos relacionados.

Recebimento das propostas e credenciamento dos

representantes

Dia 09/03/2022 - após a avaliação das propostas pela
Comissão de Licitação.

i

Abertura e avaliação das propostas
I

Dia 09/03/2022.- a partir das IShOOmin

Início da disputa

Dia 09/03/20221- após a avaliação das propostas pela
Comissão de Licitação.

Valor máximo

125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais].

Voltar

Detalhes da Licitação
I  ■

Lotes/Itens Vencedores Propostas ! |

e
CD

CD
3

Código Produto/Serviço Quantidade
Preço de
Abertura*

1  1

Preço de
Compra*

'  1

SituaçIo

1 1 211248913 LICENCIAMENTO DE USO DO SORWARE 12,00 6.000,00 8.000,00
1

Vencedor
1'

1 2 211248914
ASSISTÊNCIA TÉCNICA IN LOCO PÓS-
IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE

100,00 200,00

'  i

200,00
1  '

1  !

Venced or

.. i 'sistemas.tijucasdosul.pr.gov.br:7474/transparencia/licitacoes/verLicitacao7formulario.codEntidade=25&formulario.exercicio=2022&formuIario.cod .. 1/2 ■
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i
Lote 1 Item

i

Código Produto/Serviço Quantidade
Preço de
Abertura* i

1  |3
|...

1  i 4
1
i

211248915
ASSISTÊNCIA TÉCNICA REMOTA PÓS -
IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE

100,00 150,00

211248916

....

CAPACITAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DO
SOFTWARE PÓS- IMPLANTAÇÃO DO
SOFTWARE

100,00 180,00

*VALOR UNITÁRIO

!  Entidade
}

Abrir 1 de

t  origem

Licitação

j Município
{

;  de

I Tijucas

!  do Sul

7/2022

Contratos / Atas do Registro do Preços por Contrato

Modalidade Fornecedor
Número

(C

Tipo

(C

0i33|
1

Preço de
Compra*

1
1

Situação

1

150,00

1

Vencedor
1

1

180,00

1

1

Vencedor

Processo

inexigibilidade

COOLTIVANDO

CONSULTORIA

LTDA

ontrato/Ata)

49

ontrato/Ata)

Prestação de

serviços

Vigência

16/03/2022

15/03/2023

Valor

I25.0C

Município de Tijucas do Sul

Rua XV de Novembro, 1458

Centro - Tijucas do Sul - PR

Página iniciai (/transparência)

Informações atualizadas em tempo real j Versão do
Sistema: 500.2067w

Data de atualização: 03/04/202211:29 j Número de
Acessos: 106246

Desenvolvido per

A equlplQfio

,  <

1  1

sistemas.tijucasdosui.pr.gov.br:7474/transparencla/llcltacoes/verLicltacao?fornnularlo.codEntldade=25&formulario.exercicio=2022&formularlo.cod 2/2
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DigltalTisnto

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA ECONOMIA

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS INTEiGRADOS
I

Certificado de Registro de Programa de Computador
.4
.rui ií.

Processo N°: BR512021002583í0
A

h  r

A -A V. ',.1? T IV /X V< * V 41 > ' ('lá fWA.,.
O Instituto Nacional da|'|^rbpnédáde'lndustriaPèxpede:^o^presente^^^^^ de registro de programa de
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■■•'Vi I, ^ ^ ' hV / ijTítulo: Cooitivando.-siMuriicipal Inspection System'Vl^JV
if ] VA",
iJ .. ! ■ .•

Data de publícaçao:'<20/10/2021
Y

Data de cria"çãp:=2ó7lQ/202I" * /'/ iT'\ J-

>. *"ír- t,

V  1 tT J ,

i  ' J J ,!1 ..3A,.

f/
Titular(és): COOL^IVANDO CONSULJQRIA LTDA

'IVÍr;--! "V-')'vV\\
VV'3"'^ :H' iV

Autor(es):iLUCAS EDÜARDO CAETANO RELIPPE.

Linguagemj;H;TMl;'|JAV/|^^ PHP; CSS
V^\, Tav
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

I

1

LUCAS EDUARDO CAETANO, FELIPPE, erapresârío, solteiro, nastitio em
28.01.1:992, em Jolriville/SC, portador da Cédula de identidade RG 14.055.081-
7/PR e do CP.F/MF lí^ 058.386.159-82; domiciliado e residente a Av. Nossa Senhora
Aparecida, n- 2633, apto 01, hl 14, l andap Condominio Residencial Ipe, Bairro.
Santa Terezinha, Fazenda Rio Grande/PR,. CEP 83829-206, com sede de
empresário na Av. Nossa Senhora Aparecida, n- 2633v apto 01, bl 14, 1 andar,
Gondominio Residencial Ipe, Bairro Santa Terezinha, Fazenda Rjo Grande/PR, CEP
83829-206, inscrito na Junta Comercial do Estado de Paraná sob o NIRE n^
418.074.925.50 e no CNPJ n^ 32.037.073/0001-85, sob nome empresarial LUCAS
EDUARDO CAETANO FELIPPE 05838615982, fazendo uso do que permite a Lei
n^ 13.874/2019, ora-transforma seu .registro de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL em
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, uma vez que admitiu o sócio: MARCUS
TADEU FUSCO DOS SANTOS, brasileiro, casado pelo regime de comunlião parcial
de bens, nascido,em 1-8.09.1981, na cidade São Paulo, Estado de São PauIo,_Médico
Veterinário, portador da Cédula de Idéntidade RG n- 12.862.274-8, expedida pela
.SSP-SP e do GPF/MF n- ,221.904.258-83, domiciliado e residente a Rua Benjamin
Cavet, n^ 181, sobrado 2, Bairro São Braz, no Município de Curitiba, Estado do
Paraná, CEP n^ 82.300-340; passando,a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA, a qual sé regerá, doravante,, pelo presente CONTRATO
SOCIAL o qual se obriga a cumprí-lo em todos as suas cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica transformada a natureza jurídica desta Empresa Individual, em
Sociedade Empresária Limitada, sob a razão social de COQLTIVANDO CONSULTORIA LTDA.;
conforme faculta a Lei 10.406/02 artigo .980, que doravante se regerá com snb-rogação de
todos os direitos e obrigações pertinentes ao tipo jurídico ura transformado.

CLÁUSULA SEGUNDA: A .sociedade tem a denominação social de COOLTIVANDO
CONSULTORIA LTDA.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade terá por sede e domicilio á Rua Benjamin Cavet, n^ 181,^ \
sobrado 2, Bairro São Braz, no Município, àe Cür-itíba, Estado do Paraná, CEP 82.300-340;
podendo abrir e fechár quantas filiais e unidades qúe forem- dõ interesse da sociedade.

If

CLÁUSULA QUARTA: Os sócios declaram, expressamente, que exploram atividade econômica
empresarial organizada, sendo, portanto, uma sociedade empresária, nos termos do artigo
966 caput e parágrafo único e artigo 982 do código cml. í
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-CLÁUSULA QUINTA: O capital da empresa individual Ora transformada, já integralizado nõ
valor de R$ 1.50,0,00' fum mil e quinhentos Teais} totalmente integralizado, dividido em 1.500
(um mil e quinhentas^ quotas, no valor de E$ 1,00 (um real] cada uma, fica alterado para R$
10.000,00 (dez mil reais], dividido em 10.000 (dez rnil] quotas, no valor de R$ 1,00 (ura real]
cadá uma, totalmente intégrallzado em moeda corrente do país.
Parágrafo Único: O aumento ocorre em virtude da integralização em moeda, corrente do país>
■no presente ato de R$ 3,500,00 (trez.mrl é quinhentos reais], divididos em 3.500 (tres mil e
quinhentas] quotas, nó valor R$ 1;00 (um real], cada uma, pelo sócio remanescente LUCAS
EDUARDO CAETANO FEUPPE e integralização em moeda corrente do país, no presente ato
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais], divididos em 5-.Ô00' (cinco■.mil] quotas, no valor R$ 1,00 (um
real] cada uma, pelo sócio ingressante IVtÀRCUS TÁDÈU FUSCQ DOS SANTOS.

CLÁUSULA SEXTA; O capital da empresá que é de. R$ 10.000,00 (dez mil reais], já totalmente
integralizados em moeda corrente do país fica distribuído entre os sócios da seguinte forma.
nome ' % Quotas ValorR$
LUCAS EDÜARDD CAETANO FELIPPE 50% 5.000 R$ 5.000,00
MARCÜS TADEU FUSCO DOS SANTOS 50% 5.000 R$ 5.000,00
TOTAL 100% lO.ÕOÕ R$ 1.0.000,00

CLAÜSÜLA SÉTIMA: Para. tanto, passa a tránscrever, na integra, seu CONTRATO SOCIAL da
referida empresa, com o teor seguinte;

A

COOLTIVANDO consultoria LTDA. 1
CNPI 32.637.073/0001-85
CONTRATO SOCIAL

LUCAS EDUARDO CAETANO FELIPPE, empresário, solteiro, nascido em
28.01.1,992, em Joinville/SC, portador da C.édula de identidade RG n^ 14.055.081-
7/PR e do CPF/MF n2 058.386.159-82, domiciliado, e residente a Av. Nossa Senhora
Aparecida, n^' 2633, apto 01, bl 14,1 andar, Condominio Residencial Ipe, Bairro
Santa Terezinha, Fazenda Riò Grande/PR, CEP 83829-206 e MARCÚS TADEU
FUSCO DOS SANTOS, brasileiro, casado pelo reginie de comunhão..parcial de bens,
nascido em 18.09.1981,. na. cidade São Paulo, Estado de- São Paulo, Médico J
Veterinário, portador, da Cédula de Identidade RG n- 12.862.274-8, ecpedida pela j
SSP-SP e do Paraná e do CPF/MF n^ 221.904.258-83, domiciliado e residente a Rua a
Benjamin Cavet, n^ 181, sobrado 2, Bairro São Braz> no Município de Curitiba,
Estado do. Paraná, CEP n^'82.300-340,. fazendo uso do que permite a Lei n^
13.874/20.19, resolve constituir uma SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA,
mediante as cláusulas e condições, seguintes: , ■ "

é
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EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESARIA LtPA

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: COOLTIVANDO
CONSULTORIA LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA: A. sociedade terá por .sede e domicilio á Rua Benjamin Cavét, 181,
sobrado 2,. Bairro São Braz,no Momicípio de Curitiba,. Estado do Paraná, GE? n® 82.300-340.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade terá.por objeto social as seguintes atividades econômicas;
Treinamento era desenvolvimentQ profissional e gerencial [8599-6/04-00); Outras atividades
de telecomunicações [6190-6/99-00); Atividades de consultoria em gestão empresarial
[7020-0/04-00); .Serviços, de organização de feiras, Gongressos, exposições e festas [8230-
0/01-00), Treinamento em.informática, [8599-6/03-00) e Outras atividades .de ensino [8599-
6/99-00).

CLÁUSULA QUARTA: A empresa iniciará suas atividades a partir de 10 de fevereiro de 2019 e
seu prazo de duração indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA: O capitai é de R$ 10,000,00 [dez mii reais), divididos em 10.000 [dez
mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 [um reál) cada uma, subscrito e totalmente
integralizados em moeda corrente do país, pelos sócios da seguinte forma: O Sócio LUCAS
EDUARDO CAETANO FELlPPE, subscreve e integraliza 5.000 [cinco mil) quotas, no valor de
R$ 1,00. [um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 5.000,00 [cinco mil reais), totalmente
integralizados em moeda corrente, do país neste ato e pelo s,ócio MARCUS TADEU FUSCO
DOS SANTOS, subscreve e integraliza 5.000 [cinco mil) quotas, no valor de R$ 1,00 [um real)
cada uma, perfazendo um total dé R$ 5.000,00 [cinco mil reais), totalmente integralizados em
moeda corrente do país neste ato.

CLÁUSULA SEXTA: O capital da empresa que.é de.R$ 10.000,00 [dez mil reais), já totalmente -
integr^lzados em moeda corrente do país fica distribuído entre os. sócios da seguinte forma:

NOME ^

LUCAS EDUARDO CAETANO FELIPPE

MARCUS TADEU FUSCO DOS SANTOS

% Ouotas

50%

50%

TOTAL 100% 10.000

Valor R$

5.000 R$ 5.000,00
5.000 RS 5.000,00

R$ 10.000,00

o

■kò
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade será exercida pelos sócios LUCAS
EDUARDO CAETANO FELIPPE e MARCUS TADEU FUSCO DOS SANTOS, que representarão
legalmente a sociedade e poderâ praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto
social. _ . . . .
Parágrafo único. Não constituindo ó. objeto social, a.alienação, ou a oneração de bens imóveis
depende de autorização da maioria.

CLÁUSULA OITAVA; Ao término de cada exercício, eni 31 de dezembro, a administração,
procederá à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cábendo aos empresários, os lucros ou perdas apuradas,

CLÁUSULA NÒNA: Os administradores da empresa declarara, sob as penas da lei, que não
estão impedidos de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os, efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente,.o acesso a cargos públicos;-ou por crime falimentâr, de prevaricação, peita
ou sübornOi çoncussão, peculato, ou contra a ecònOmia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,
ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: Os sócios poderão, fixar uma retirada mensal, a título dè pro labore,
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA-P.RIMEÍRA: Os sócios declaram qúe a sociedade se enquadra como
Microempresa - ME, nos termos da. Lei Complementar n^ 1Z3, de 14 de dezembro de 2006, e
que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4- do art..3- da
menGionada.lei. {art. 3-, I,LCn-123, de 20063- '

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir Ou fechar filiais
em qualquer parte do território nacional. ,

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: As partes elegem o foro da sede para dirimir quaisquer
dúvidas decorrentes dò. presente instrumento, contratual,, bem como para o exercício e
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes, deste contrato, renunciando a qualquer
oütrò, por mais privilegiado que possa ser

I
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

E, por estarem de acordo e contratados, assinam o presente instrumento particular em via
única, na presença de duas testemunhas.

Curitiba [PRi),.22 de janeiro de 2021.

LUCAS EDUARDO CAETANO FELIPPE^

•S.L ^ ]\AoAkit^. "Ir )-p ..^5^
MARCUS TADEU FUSCO DOS SANTOS

Testemunhas

WALTER JOSE FLORÍANO DE MORAES
RG: 3.300.292-0/PR
CPF: 429.146.55,9-91

'L

ISABELCRIOTINA SUCHEVIGZ DE MORAES

RG; 4.086.271-4/PR
CPF: 544.392.309-97
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil I
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional :

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

I

Nome: COOLTIVANDO CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 32.637.073/0001-85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de,
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a sçr apuradas, é certificado que;
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à,
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabeiecimentp matriz e suas filiais e, np caso de ente federativo, para :
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do ̂
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas |
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. i

1

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nosj
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. ;

j

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. |
Emitida às 11:43:12 do dia 12/04/2022 <hora e data de Brasíiia>. j
Válida até 09/10/2022. i

Código de controle da certidão: D2BB.2D3A.60C6.FB97 |
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. I

!

I



02/05/2022 12:59 Consulta Regularidade dç Empregador

Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição: 32.637.073/0001-85 I
Razão Socialk:ooltivando

Endereço: R benjamin cavet i8i casao2 cond dona i / sao braz / curitiba /
PR / 82300-340

AXaixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio'de 1990, certifica que, nesta data,' a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante q
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O „ presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS. j

Validade:24/04/2022 a 23/05/2022

Certificação Número: 2022042402530314227901
i

Informação obtida em 02/05/2022 12:57:44 |

I

A jutilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wwvtf.ca ixà. g oV. b r

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf
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PODER JUDICIÁRIO 1
JUSTIÇA DO TRABALHO i

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COOLTIVANDO CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) | .

CNPJ: 32.637.073/0001-85 I l

Certidão n°: 13594589/2022 1

Expedição: 02/05/2022, às 09:02:25 '
Validade: 29/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição. '

i

Certifica —se que COOLTIVANDO CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIí,lIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 32.637.073/0001-85, NÃO CONSTA joomo
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. ,
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade^ dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dei sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br). i
Certidão emitida gratuitamente. ;

j

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigai^ões
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado o;a em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente^
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,l por,
disposição legal, contiver força executiva. '

aos

'  a

Dúvidas e sugestões: cndtQtst.jus.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO. FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

043

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°: 9.642.462 '

CNPJ: 32.637.073/0001-85 !

Nome; COOLTIVANDO CONSULTORIA LIDA I

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em
dívida ativa junto à. Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliárias (Imposto Predial
e Temtorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis IntePi/ivos- ITBÍ e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em divida ativa.

i

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba.

A  autenticidade desta certidão devei
https;//cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 14:23 do dia 20/04/2022.

Código de autenticidade da certidão: A96436E8CE3C42CF68D59E695BAF277FF5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

deverá ser confirmada no endereço

Válida até 19/07/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



02/05/2022 10:21 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

0:44

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.637.073/0001-85
Razão SOCialK^OOLTIVANDO

Endereço: R benjamin cavet isi casao2 cond dona i / sao braz / curitiba /
PR/ 82300-340

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Val[dade:24/04/2022 a 23/05/2022

Certificação Número: 2022042402530314227901

Informação obtida em 02/05/2022 10:19:11

A -utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 026652829-85

0;45

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.637.073/0001-85 ;
Nome: LUCAS EDUARDO CAETANO FELIPPE 05838615982

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda'não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretarija de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

I

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 30/08/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (02/05/2022 09:00:48)



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMARCA DE CURITIBA jwim ESTADO DO

1° OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGlAO METROPOLITANA DE CURITIBA
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1° ANDAR - FONE: (41) 3027-5253
EDIFiCIO DO FÓRUM CiVEL - CENTRO-CiVICO
CEP: 80530-906

WWW.1distribuldorcurltlba.com.br

PARANA

0 4.5

EMPREGADOS JURAMENTA DOS

PEDIDO DE CERTIDÕES

EDIFiCIO DO FÓRUM CiVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

JOSE BORGES DA CRUZ FILHO

TITULAR

SANDRA LÚCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI

CHRISTIANNE SOARES MOREIRA
KARINA BAVARO ALVES
FERNANDA GALLASSINI
VANESSA MANENTE

RECUPERAÇÃO JUDICIAL ' FALÊNCIA ,* CONCORDATA * CRIME * CÍVEL
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA FAZENDA-VARAS DA FAMILIA-PRECATÓRIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICiPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI

TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para F NS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas! de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

contra:

CNPJ.32.637.073/0001-85

no período de 18 de março de 1963 (data da Instalação deste cartório - Lei No.4.677,

29/12/62) a 09/02/2022 .

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 11 de fevereiro de 2022 .

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente Juramentada

de

tO
Emitida por; FERNANDA
Lei n°19.803 de 21/Dez/18

Tabela XVI dos Distribuidores n° VI letra a (R$ 38.16)

OFÍCIO DISTRIBUIOOR

Digitally signed
byJOSE BORGES
DA CRUZ
FILHO:31628532
904

Date:
2022.02.11
14:49:30 BRST

' Se impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1dlstribuidorcuritiba.com,br/autentica usando o codigo 9830F4F9 '
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE INSCRIÇÃO
32.637.073/0001-85

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

01/02/2019

NOME EMPRESARIAL

COOLTIVANDO CONSULTORIA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
COOLTIVANDO

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

18.30-0-03 - Reprodução de software em qualquer suporte
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da Informação
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-03 - Treinamento em Informática

85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R BENJAMIN CAVET

NÚMERO

181

COMPLEMENTO

CASA 02 COND DONA INES CD

CEP

82.300-340

BAIRRO/DISTRITO

SAO BRAZ

MUNICÍPIO

CURITIBA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
FELIPPE.LUCASCWB@GMAIL.COM

TELEFONE

(41) 9676-7045

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

situaçAo cadastral
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
01/02/2019

MOTIVO DE SITUAçAó CADASTRAL

situação especial
********

DATA DA situação ESPECI/VL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1,863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 15/02/2022 às 15:45:48 (data e hora de Brasília). F^ágina: 1/1

1/1
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cooftivando
__>« I

i  . NUMERO

Cronograma de ação de informatização do SIM/POA e SIM/POV Digital \ i

BACKLOG RESPONSÁVEL Modelo de cobrança

I  í

!  I

I  I

8

Reunião de vinculação com os gestores
js' -í 1

.1
e equipe da Sec. de

Agricultura/SIM/POA/POV; Sec. da
Saúde/Vigilância Sanitária.

1.1 Apresentação de trabalho de 12 meses Cooltivando Implantação

1.2 Levantamento dos produtores Cooitivando Implantação

1.3 Levantamento da Cadeia Produtivas Cooltivando Implantação

1.4 Relatório Cooltivando Implantação :

2 Treinamento

2.1 !

Treinamento de equipe para cadastro de

produtores
Cooltivando

1

Licença de sòftware

^.2 : Treinamento de produtores para cadastro Cooltivando Licença de software

3 Manutenção das informações
SE!|ÍppiSi

3.1 ;

Treinamento periódico de equipe

municipal para cadastrar de produtores
Cooltivando

1  \

Licença de sòftware
1

3.2 Relatório de produção mensal Cooltivando Licença de sóftware

3.3 Mapeamento de produção Cooltivando Licença de software

3.4

Relatório mensal da cadeia produtiva do

município
Cooltivando Licença de software
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município DE PIEN:

h
Prefei^rade ESTADO DO PARANÁ

PIEN DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO NO 1248 /2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

( ) Convite ( ) Concorrência

(  ) Pregão Presencial ( ) Concurso

(  ) Pregão Eletrônico () Dispensa de Licitação

(  ) Tomada de Preços (x) Inexigibilidade de Licitação
I

1) OBJETIVO Inexigibilidade de licitação para Aquisição de Software de Serviço de
Inspeção Municipal e regularização dos produtos de hortifruti. Conforme solicitação
da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 99.320,00 (Noventa e nove mil trezentos e vinte reais). |

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Piscai. |
i

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022 |

Funcional

07.002.20.606.0008.2017- 3390.40.00.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS ^
^ - >01 ç . j

(  ) Há disponibilidade / ^ ^ j
(  ) Não há disponibilidade
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho

José Luiz de^Paíros
Contador CR^TO 049922/0-8

Mâ^icuía 35076-1 j
6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a j
disponibilidade |
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no [processo epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00. '

02/05/2022
í  I

Ciaudami\josé de Andrade
Secretário Municipal dMvdpninistração e Finanças

Decreto 0^2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000



Preíeitura de Secretaria de Administração e Finanças

PIEN Assessoria de Licitações e Contratos
DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

050

PROTOCOLO NO 1248 /2022

OBJETO: Aquisição de Software de serviço de Inspeção Municipal e regularização dos produtos de hortifruti.
Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

i

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21 i

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
i - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:
O referido Software atuará como facilitador possibilitando ao município a implantação do seu serviço mais
acessível e eficiente a população. !

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O município é associado a empresa conforme carta de exclusividade em anexo.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA |
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo licitatório regular. j
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. |

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x- ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.
[ x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. i
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. ^ i
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. 1
[ x] Autorização da autoridade competente. |
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. i
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, §'3°
da Lei n° 14.133/21. ;

[  ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[  ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s)

Piên, 02 de maio de 2022

MARCOS AURÉLIO MELENEK

Presidente da Comissão Permanente de Licitações j
Portaria n° 495, de 06 de maio de 2021.



051

PROGURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Rua Amazonas,'373
Centro, Piênl" PR

83.860Í000

{41J3632-1:L36 |

Protocolo Equiplano: 1248/2022
Assunto: "Aquisição de Software de serviço de Inspeção Municipal e regularização dos produtos
de hortifruti"
Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura.

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de
processo para a ''Aquisição de Software de serviço de Inspeção Municipal e regularização dos
produtos de hortifruti". O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal e
termo de referência, declarações e documentação da empresa, carta de exclusividade, orçamento
de custos, declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões da empresa,
fornecido pela assessoria de licitações.

Passamos a análise jurídica. !

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do deyer de licitar,
previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enunpia
que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos
especificados na legislação

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionus
em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as
circunstâncias ou os Custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensáved),
conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se
quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra
inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "E inexigi
a licitação quando inviável a competição'".

dá

da

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando oeorre, no caso concrpto,
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam iriviabilizadoj-as
de competição, afastam peremptoriámente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa
de que a lieitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão
de situações excepcionais. ' ■ !

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que: |
Art. 74. È inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos [c/e;
1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de servidos
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos;

(■■)

No caso concreto, vemos que pela secretaria de agricultura do Município, foi salientado
a necessidade de controle e promoção da segurança alimentar dos produtos produzidos no âmb ito

>iWlini i,r> iii m 'Ml i,irr lBri i|,i|iirii ii |iiB»ni,^iim,n,rrr ,1 ■ ,111^11.tiTiriii ii iTttt |i |-nrn, ||iiT^^ í -imiiifnr^iTWin,•l—ti Q ^ ^govemodepiíin
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PREFEITURA , ,
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territorial de forma eficiente e desburocratizada. Dessa forma, resta demonstrado o interesse
público da administração municipal em proporcionar a população serviços de qualidade, que
certamente na hipótese de contratação da referida empresa resultará em inovação no
tratamento/atendimento dos produtores rurais e no controle apropriado das produções de origem
animal e vegetal municipal.

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo,
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a
contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, documentos de habilitação
jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos, justificativa da necessidade de contratação
e a demonstração de exclusividade do fornecedor escolhido.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios pára que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357]
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e
com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para O início dos trabalhos licitatórios,
atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor
vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

governodeplen
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diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao
erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis". i

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art,
337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável
poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora
das hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. \

Por fim, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no
inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pelá legalidade da
''contratação direta" neste caso, a inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade| de
competição, pois conforme justificativa da secretaria, trata-se de seíriço prestado por
fornecedor exclusivo, para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Agricultu ra,
com base no permissivo legal expresso no art. 74,1 da Lei n" 14.133/21.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência
do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a!verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o
presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos para que:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta
ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações
e Contratos, Administrativos.

r a indicação da fiscalização e gestão dos contratos/ata de registro de preços deve
respeitar o disposto na Portaria n° 388 de 19 de abril de 2022.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 09 de maio de 2022.

Calebe França Costa
Procuradqfr Jurídico
OAB/PR 61.756

I

3 H, povernodepién
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PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO É FINANÇAS
1  I

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 39/2022

PROTOCOLO: 1248/2022

Objeto: Aquisição de Software de serviço de Inspeção Municipal e regularização dos
produtos de hortifruti, conforme solicitação da Secretaria de Agricultura e Meiò Ambiente

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COOLTIVANDO CONSULTORIA LTDA. |
CNPJ: 32.637.073/0001-85

VALOR: R$ 99.320,00 (Noventa e nove mil trezentos e vinte reais). '

AUTORIZAÇÃO: 09/05/2022
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Prefeitura,de | |

PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Compras e Licitações j |

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 39/2022, que tem como objeto
Aquisição de Software de serviço de inspeção municipal e regularização dos produtosj de
hortifruti. Conforme solicitação da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, em favorj da
proponente COOLTIVANDO CONSULTORIA LTDA - CNPJ: 32.637.073/0001-85 no valor
total de R$ 99.320,00 (Noventa e nove mil trezentos e vinte reais), coni base no Krt.
74,inciso I da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer
da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo
administrativo n° 1248/2022 I ! ^

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

1  ,
'  I



Prefeitura de , ' L
I  município de PIEN

KlbN ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 1248/2022 i

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 39/2022 i '
I  I

I  •

M  ■
!  I

i

lhexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, inciso I da Lei Federal 14.133/21.
i

Objeto: Inexigibilidade de licitação para Aquisição de Software de Serviço de inspeção

da Secretaria demunicipal e regularização dos produtos de hortifruti. Conforme Solicitação

056

Agricultura e Meio Ambiente.

PESSOA JURÍDICA: COOLTIVANDO CONSULTORIA LTDA

CNPJ:32.637.073/0001-85 i
]

VALOR: R$ 99.320,00 (Noventa e nove mil trezentos e vinte reais). I
i

Dotação Orçamentária:

I  ■

Funcional

07.002.20.606.0008.2017- 3390.40.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebirriento da N.F .
1

i  ,
I

Piên/PR 09 de maio de 2022 i

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

I  I

I  \

I
i
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CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por;
Luciana Lubke

Código Identificador: 948CAABC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N" 41/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LIÇITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO PRESENCIAL N"
41/2022, o qual tem como objeto o "Registro de preços para eventual
aquisição de cascos e recargas de gás, bem como kits e acessórios para
instalação, para as Secretarias Municipais", e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

RODRIGO S. ROCHA COMÉRCIO DE GÁS - ME, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 14.243.686/0001-56, vencedora dos
itens conforme relatório 'disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 186.168,50 (cento e oitenta e seis mil,
cento e sessenta e oito reais e cinqüenta centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
nforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

,..ocesso.

Piên/PR, 09 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:58FFEFF5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 42/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N°
42/2022, o qual tem como objeto o "Registro de Preços para eventual
contratação de serviços de decoração de ambientes, incluindo
materiais, para as Secretariás Municipais", e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

IIRLEI DA ROCHA 04329815940, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 45.319.278/0001-64, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 75.861,56 (setenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e um
reais e cinqüenta e seis centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 09 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipjil
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:F59A9672

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 43/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO PRESENCIAL N°
43/2022, o qual tem como objeto o "Registro de preços de produtos

alimentícios perecíveis (itens de panificação), itens que resultaram
desertos no Pregão 023/2022, em atendimento as ÍJecretarias
Municipais", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: \

\  ;
LETÍCIA WOTROBA VAZ 10162066902, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n° 43.607.109/0001-02, vencedora dos itens' conforme

I  I

relatório disponível no portal da transpai-ência, resultando no valor
total de R$ 63.211,40 (sessenta e três mil, duzentos e onze reaisj e
quarenta centavos). | I

Piên/PR, 09 de maio de 2022. !

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Sclieivaraski

Código Identificador:BÍ989C9AC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 44/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO i

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO PRESENÍITAL N°
44/2022, o qual tem como objeto o "Contratação de empresa
especializada para instalação, configuração e locação de apíirelhos de
telefonia via IP em Cloud, conforme solicitação do Departamento de
Gestão em Informática", e ADJUDICA o objeto em favor díi seguinte
empresa: i

TECINFO SOLUÇÕES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n° 19.406.428/0001-67, vencedora dos itens conforme, relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
111.780,00 (cento e onze mil, setecentos e oitenta reais). |

Piên/PR, 09 de maio de 2022. i

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:FjSFFB089

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS i
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 39/202ÍS I

f  \

Comissão Permanente de Licitações i

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 39/2022 , |

PROTOCOLO: 1248/2022 |
Objeto: Aquisição de Software de serviço de Inspeção Münicipal e
regularização dos produtos de hortifi-uti, conforme solicitação da
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

I

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COOLTIVANDO CONSULTORIA LTDA.
CNPJ: 32.637.073/0001-85 i
VALOR: R$ 99.320,00 (Noventa e nove mil trezentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 09/05/2022
Publicado por|:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:É6B35433

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 40/2022

Comissão Permanente de Licitações >
I

CONTRATAÇÃO DIRETA !
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; Voltar

I

Detalhes processo iicítatório

Entidade Executora

Ano*

N" llcitação/dispensa/inexigibilidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

—Informações Gerais^"

município de pien

2022

39

Processo Inexigibilidade

039/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito"

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência fie preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

Aquisição de Software de serviço de inspeção municipal e regularização dos

produtos de hortifruti. Conforme Solicitação da Secretaria de Agricultura e Meio

Ambiente.

0700220606000820173390400000

99.320,00

10/05/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME? ^

Há cota de participação para EPP/ME? ''J Percentual de participação: 0,00

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Data Cancelamento

esídalt

CPF: 966354958 floqouti
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CONTRATO 058/2022

INEXÍGIBILÍbADE DE LÍCITAÇÃO N» 039/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE l>IÊN E A
EMPRESA COOLTIVANDO CONSULTORIA LTDA.

■■ ■ ' i i ■
■  ■ ■ . ■ I í

Pêlo presente instrumento particular de fornecimento que entre si celebram, de um lado o MUNlClPlO DE
PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40[ com sede à
Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GltOSSKOPF,
portador da Cl h° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n<? 080.278.589-17, residente e dom|iciliádo nesta
cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica Sr. Caiebe França Costa, ÒAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com
o Secretário de Agricultura e Meio Ambiente Sr. Carlos Augusto Magon, inscrito nò CPF sob n° ̂ 64.173.979-
63j doravante denominado simplesmente COOLTIVANDO, CONSULTORIA LTDA pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n° 32.637.073/0001-85, estabelecida na Rua Benjamin Cavet, n°. l'8:l, .São Braz,
em Curitiba/PR> CEP 82300-340, Fone (41) 32069247, e-mail - contatoOicooitivando.com.lar. neke ato
represerítado pelo, Sr. Marcus Tadeu Fusco dos Santos inscrito no CPF sob n°. 221.904.258-83, doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação |de serviço na
fOrma do Art. 74°, Inciso I da Lei Federai 14.133/21 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes
e aplicáveis aó objeto da presente contratação, de acordo com o que determina a modalidade Inexigibilidade
de Licitação 039/2022, devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas 'expressas a
seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes. I I

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92,1, Lei 14.133/21) 1 i

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de serviços de informatização do
Serviço dê Inspeção Municipal e regularização dos produtos de hortifruti através do rastreaníento, via do
software Coòltivándo's Munidpailnspection System conforrhe descrição abaixo: i !

ITEM ^■'"■íOESCRIÇÃqV; UND QTDE .  Valo''
Unitário

i Valor Tptãl

. 1

Licericiamento de uso do software Cooltivando's
Municipal Inspection'System pára 02 (dois)

usuários - Secretaria de Agricultura e Vigilância-
Sanitária.

iDiagnóstico, implantação do software
Cooltivando's Municipal Inspection System para
- Secretaria de Agricultura, Vigilância Sanitária ê

produtores.

mês ,  12 R$3.860,00

j

1
1
1

;'r$ 46:320,00

2
Assistência Técnica in loco pós-implantação

1  do software. •
hora lÓO R$ 200,00

1

|r$ 20.000,00

■  ■■■3 , Assistência Técnica remota pós^implantaçãp
do software.

hora 100 R$ 150,00 !r$ 15.000,00
-  4 ', Capacitação pára utilização do software pós-,

implantação do software. hOra 100 ^$ 180,00^1 iR$ 18.000,00
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Parágrafo Primeiro: As quantidades, preços unitários ofertados peia empresa, seguem conforme tabela
presente na Cláusula Primeira desse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido através de prévia
cotação totalizando R$ 99.320,00 (noventa é nove mil e trezentos e vinte reais) no qual se inclui todos os
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
fornecimentos e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência e suas documentações complementares, anexos a este Contrato e
devidamente assinado peia parte CONTRATANTE, sendo os mesmos considerados suficientes para, em
complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos
termos retro mencionados.

DA EN fREGA E I^ÉbEBlMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
SEiaijsula Segundai Os serviços deverão ser iniciadas de forma imediata após a emissão da Autorização de
Fornecimento/nota de empenho.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e quantitativo
deverá obedecer às especificações do termo de referência em anexo.

Parágrafo Segundo: Não poderá o vencedor do certame recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota
de Empenho no Município de Piên, mesmo qUé em pequena quantidade.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação total ou parcial do objeto desta INEXIGIBILIDADE, fica a
Contratada obrigada a reiterá-lo de forma a complementá-lo e/ou corrigir possíveis falhas, em até 10 (dez)
dias corridos da solicitação, sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela
Contratante, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas no Art. 155 da Lei Federal n°
14.133/2021 e multa de 2% da autorização de fornecimento/nota de empenho, ao dia, até o limite de 10 %
(dez por cento) do valor contratado no caso de não cumprimento dos prazos e solicitações estabelecidas.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Páusüia tercelril O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:
a)fiscaiizar e atestar a prestação dos serviços, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições
estabelecidas neste edital;
b)comunicar eventuais falhas na prestação dos serviços, cabendo à licitante vencedora adotas ás provijl^ncias
necessárias;
c)garantir à Contratada toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes jim a
prestação dos serviços.
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0(52

d)emitir pareceres em todos os atos das Administrações relativas à execução do contrato, em especial j
aplicações de sanções e alterações do mesmo. !

Parágrafo Primeiro: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega, para !
conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento. j
Parágrafo Segundo: É designado como fiscal o servidor Alexandre Forteski, matrícula 476512°, lotado j
na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. ' , i
Parágrafo Terceiro: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, j
nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas !
no presente contrato.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Cláusula Õuáii:a;i O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais períodos..

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, L^i 14.133/2021).
jCláusuiãrOüínt^^ Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de documentos de quitação das
obrigações sociais (INSS e FGTS), e fiscais, juntamente com o aceite do Secretário Municipal da Agricultura e
Meio Ambiente do Município e a Nota Fiscal, da qual já deverá constar a retenção do ISSQN (Imposto Sobre
Serviços de Qüaiquer Natureza), se devido for, em até 05 (cinco) dias corridos, cantados a partir da entrega
do produto e respectivas faturas, desde que não haja exigência de compiementação e ou correção dos
serviços, à luz do presente Termo de Referência.

Parágrafo Primeiro: A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pelo contratado, obrigatoriamente com mesmo
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços.

Parágrafo Segundo O pagamento referente a realização dos serviços de diagnóstico, implantação,
configuração e habilitação do Sistema de Inspeção Municipal Informatizado (ITEM 01), deverá ser efetuado o
pagamento da primeira etapa após assinatura do contrato e as demais a cada (30) trinta dias subsequentes
totalizando 4 parcelas de implantação:

ETAPA DESCRIÇÃO
VALOR DO

CONTRATO

(25%) :

1

Mediante da informatização da estrutura organizacional para
instituição do Serviço de Inspeção Municipal POA POV

Informatizado.

25% ,

2

Mediante validação e aceitação de diagnóstico inicial
realizado na estrutura de inspeção municipal pré-
estabelecida.

25%

3
Mediante validação de organograma e fluxo de operação do

SIM/POA/POV.
25%

4
Validação e aceitação do Curso de formação inicial da equipe

técnica.
25%
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O pagamento das mensalidades (item 02) referentes a iicença de uso do software será devido após a
finalização da fase de implantação do software.
e)0 pagamento referente a prestação dos serviços de assistência técnica remota/in loco e de capacitação para
uso do software serão efetuados nos 30 dias subsequentes à realização do serviço.

DA GARANTIA

.Cláusula Sexta; Fica dispensada a garantia para o item desta Inexigibiiidade.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
fcláustíla S@irnil As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado peio
código: 07.002.20.606.0008.2017-3390.40.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os
recursos necessários ao perfeito cumprimento das ciáusuias contratuais;

2. Arcar com a responsabiiidade civii por todos e quaisquer danos materiais e morais causados peia
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente;

3. Atender rigorosamente a iegislação, especialmente no que se refere às disposições contidas na Lei
n° 13.709/2018 - Lei Gerai de Proteção de Dados Pessoais - LGPD;

4. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com os
profissionais contratados, previstos na iegislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário,
social, securitários, bem como por tfixas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham
a incidir sobre o objeto do contrato.

5. Relatar à Administração toda e qualquer Irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

6. Manter dutánte toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7. Manter, mesmo após o término do contrato, às disponibiiização das informações obtidas durante a
vigência da contratação, ficando desobrigada em realização atualização destas informações;

8. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados peia contratante, atendendo prontamente
a quaisquer reclamações;

9. Providenciar a correção das deficiências apontadas peio gestor/fiscal, vinculadas à execução do
objeto.

10. Todas e quaisquer correções provocadas por erros de implementação para os serviços executados
peia contratada, durante a vigência do contrato, deverão ser realizadas, sem custos adicionais para
a contratante;

11. Os erros de implementação deverão ser corrigidos pela contratada, num prazo máximo de 03 (três)
dias úteis a partir da data de comunicação. O esforço para esta correção não será remunerado pelo
município à contratada.

12. Prestar todo o suporte técnico necessário para o perfeito funcionamento do software;,
13. Realizar a cessão de uso de software on-line, visando facilitar a gestão dos estabeiecimej"

produção de origem animal e vegetai, incluindo sua disponibilidade e funcionalidade 24
dia, treinamento e suporte técnico aos usuários;
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14. Todo e qualquer material gerado, independentemente da forma empregada, deverá ser identificado
pela insígnia da contratante, não devendo conter qualquer identificação da contratada' èxceto para
identificação e demonstração de sua responsabiiidade técnica peio conteúdo do material;

15. A empresa contratada responsablllzar-se-á por reparar, corrigir, remover ou substituir às suas
expensas, no total ou em parte, os serviços objeto deste contrato naquilo que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução, mesmo depois de expirado o prazo de vigência do
contrato, desde que informados pelo contratante dentro do prazo de garantia para a comunicação.

16. Prestar consultoria de ações a atividades necessários de padronização e execução para, implantação
e regulamentação do Sistema de Inspeção Municipal online. | ■

17. Elaborar procedimentos operacionais, para padronização da produção rastreamento e padrões de
qualidade do software;

DAiS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

y

3.

4.

5.

7.

9.

7

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviçjos de acordo
com as determinações estabelecidas no Contrato e do Termo de Referência;
Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabiiidade da contratada
peio perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a
terceiros, ou por irregularidades constatada;
Notificar a contratada da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para sua correção;
Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da
contratada em relação aos serviços, objeto do Contrato '
Notificar, por escrito, à Contratada toda e qualquer Irregularidade constatada na éxècução dos
serviços;
Em hipótese alguma será permitido ao contratante ou á terceiros, de forma geral:
copiar, ceder, subilcenciar, vender, dar em locação ou em garantia, reproduzir, doar, alienar de
qualquer forma, transferir total ou parcialmente, sob quaisquer modalidades, gratuita ou
onerosamente, provisória ou permanentemente, o SOFTWARE objeto da contratação; assim como
seus módulos, partes, manuais ou quaisquer informações a ele relativas;
O contratante consente, l[vre e expressamente, que a contratada coletq, use, armazene e fáÇa o
tratamento de INFORMAÇÕES, incluindo seus dados pessoais necessários para que o serviço ofertado
seja prestado em sua integraiidade, especialmente para exposição das informações coletadas na
vitrine da agricultura familiar. '
A contratad_a consente, livre e expressamente, em fornecer os dados que permitam, ó acesso às
INFORMAÇÕES necessárias para que o SOFTWARE execute todas as funções para as quais foi
projetado, desde que em consonância com as disposições contidas na Lei Geral de Proteção dé Dados
-LGPD;

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

EiãüáinãnNÍonai No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminai, ressalvado as situações devidamente justificadas
é comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório}, serão aplicadas
as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: i

a) Advertência;

b) Muita.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimei ratar com a
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Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser apiicada a título de alerta para a adoção
das necessárias medidas ébrretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas
ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução
do contrato. i

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:
a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor integral

do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipai), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente
multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por
cento) dò valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
cláusula nona, alíneas V e "d";

b) Pela recusa em Iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscai do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, muita de 5% (cinco por cento) do valor Integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização
dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela Impossibilidade de iniciar imediatamente
os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode,
a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa
já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10%
(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do'contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei

14.133/2021, multa de 5% (cinco por cento) do valor Integral do contrato, quando da primeira

ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor Integral do contrato, quando da segunda ou
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda que única, de
cjuaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada. Incorrerá a contratada em multa
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de

Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou

subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte

não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de

quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada. Incorrerá a contratada emimulta
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sancionatóriíi decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no Item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a

penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo

com o Terpio de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da
penalidade da alínea "d" anterior. Incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor
Integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única
vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) enséjar rescisão,
caso em que, além da multa já aplicada. Incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da

rescisão, no valor de 10%.(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e

de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".
f) Qualquer verificação de atraso Injustificado no Cumprimento dos serviços Importará em multa de 0,5%

(meio por çepto) do valor Integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais
perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como Injustificado quando,

notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração
pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo
consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a

critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa
já aplicada. Incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10%
(dez por ct^llto) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no Item VI anterior, em

persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo

fiscal do contrato. Incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor Integral contrato,

sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além
da multa já aplicada. Incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e' de eventuais
sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a;realização do

pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento Incompleto, Insatisfatório ou
Irregular, Incorrerá a contratada em multa de 0,5% (melo por cento) do valor Integral do contrato,

por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, Incorrerá a
contratada em multa de 0,5% (melo por cento) do valor Integral do contrato por semana de atraso.
A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada. Incorrerá a contratada
em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,

sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e

III. Quem,, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar j
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardarnento da execução de seu objeto, ■

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, cornportarf^e^e \nodo Inidôneo ou'

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR,Fone/Fax: (O'. ̂
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cometer fraude fiscal, ficará impedido de iicitar e contratar com a União, Estados, Distrito t-'èderai ou Municípios
e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso
XIV do art. 4o da Lei 10520/02, peio prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de
muita de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.
IV. Deciaração de inidoneidade para iicitar ou contratar com esta Administração Púbiica, enquanto perdurarem
os motivos deteríninantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penaiidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, peios prejuízos
resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção apiicada com base no item anterior. A Deciaração terá sua
pubiicação na Imprensa Oficiai, de acordo com a Lei n°. 14.133/2021. '
Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, peios motivos que se seguem, principaimente, a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta ciáusuia, cumuiadas com muitas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - peio descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterlvi) ia sp o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - peia não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de
Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades
referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federai 14.133/2021 e posteriores alterações.
Parágrafo Terceiro: As muitas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o
seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e .danos cabíveis.
Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer
outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no ImpjBdlmento de licitar e contratar com o Município, ou de deciaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMlhlíSTRAÇÃO (Arts.
104 e 137, Lei 14.133/2021).

SiáusuiaJDéehriãii O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato uniiateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes ou
judicial, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).
jcláusuia Pidima Primeira^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alteraçofes e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios
da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código
Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).
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.Cláusula Décima,Segunda:; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, :

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação ;
exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais ;
decorrentes da execução do presente Contrato. . ;

i

DO FORO (Art. 89 § 1», Lei 14.133/2021).

Iciáusula Décima Terceira; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao ;
contratante, qucii seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir '
eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualqqer outro, por mais privilegiado que |
seja. I

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor !

e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

i

Piên/PR, 11 de maio de 2022. j

MAICON GROSSKOPF

Rr^eito
CONTRATANTE

CALEBE FRANÇA COSTA
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 61756

TESTEMUNHAS:

Nome: Claudemir José de Andrade

Nome: Marcos .Aurélio Melenek

COOLTIVANDO CONSULTORIA LTDA
CONTRATÁbA

Secretário de^gricultura e Meio Ambiente
Carlos Augusto Magon

Decreto, n° 06/2021

Assinatura:

Assinatura:
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Classificação por Fornecedor

Processo inexigibilidade 39/2022

Rem Produto/Serviço Quantidade Ststus

Fomecodor Í71»<>JCOaLTIV^ÓO M ^ ^ ' CNPJ:

LoteOOl-LotoOOl. .

Status: Classificado

L,i:„
I Ueenciameflodeusodoeoftiivare: Mê 1ZOO Classificsdo

Cooitivando'6 Municipal Inspection System parâ2 vdois) usuários • Secretaria de /^rícutira e Vigilância Sanitária.
Diagnústico. implantação do softvrare Coolüvando'8 Municipal Inspection System parSecretana de Agricultura, Vigilância Sanitária e produtores,

OCQ 24290 Assistência Técricaín loco pós-lm^artação do software. Hi

CC3 24291 Assistèfcia Técnica remota pós-im;dant3ção do software. HI

004 24292 Capacitação para ttllzaçâo do software pás-impiartaçâo do software. ,x

100.00 Classificado

1C0.(X) Classificado

W 1C0^CI«sifiç^

9B.32D.00

'"46.32CIC0

203,00 20.000,00

_1M.Cp 1&C0O,0O

~í8õ.cõ iaoao.oo

VALOR' TOTAL:

■v"
í-l •i  1,^^

Hy 1

L-.jôk^.X
Ü vt"

1OtB202214:2618
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^autentique
Autenticação eletrônica 11/11

Data e horários em GMT-03:00 Bi asília
Última atualização em 12 mal 2022 às 16:51:49

Identificação: #017b02b4f8f0e5994d07e82657c3d3eb37f0b862e6090a1 a2

Página de assinaturas

vil
Lucas Felippe
058.386.159-82

Signatário

HISTÓRICO

12 mal 2022

16:51:43

12 mal 2022

16:51:46

12 mal 2022

16:51:49

Lucas Eduardo Caetano Felippe criou este documento. (E-mali: lücas.felippe@sementenegocios.com.br,

CPF: 058.386.159-82)
i

Lucas Eduardo Caetano Feiippe (E-mail: lucas.feUppe@sementenegocios.com.br, CPF: 058.386.159-82^

visualizou este documento por meio do IP 189.11.81.132 localizado em São José dos.PInhais- Paranã-

Brazil.

I

Lucas Eduardo Caetano Feiippe (E-mail: íucas.feiippe@sementenegocios.com.br, CPF: 058.386.159-82):

ass|nou este documento por meio do IP 189.11.81.132 localizado em São José dos Pinhais - Parana - 1
Brazil. ' !

a
Escaneie a imagem para verificar a autenticidade do documento
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VALQR TOTAL: R$ 7.950,00 (sete mil novecentos e cinqüenta
reais).
OBJETO: SERVIÇO DE OFICINA COM FORNECIMENTO DE
PEÇAS PARA O EQUIPAMENTO RETROESCAVADEIRA JCB
3CX018 DA SECRETARIA DE QBRAS, TRANSPORTES E
SERVIÇOS URBANOS DE PAULO FRONTIN/PR.

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI
14;i33/2021.

Com fulcro no disposto no art. 72, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021,
e consoante ao que consta da instrução do presente processo,
AUTORIZO a realização da despesa, por meio de dispensa de
licitação, uma vez que o objeto não ultrapassará, no exercício, o valor
de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), e, ainda, consoante disposto np
Decreto n° 163, de 02 de maio de 2022, preencheu os demais
requisitos legais.

Em 13 de inaio de 2022.

JAMIL PEÇH

Prefeito

Publicado por:
Aleeio Maroli

Código Identificador:4C94A832

GABINETE DO PREFEITO

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 74/2022 -

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA N^ 74/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N " 98/2022.

Processo de còmpra. n°. 92/2022. , ■ :
VALOR TOTAL: R$ 1.185,00 (mil cento e oitenta e cinco reais)..
OBJETO: .SERVIÇO; DE QFJÇINA, COM. FORNECIMENTO DE
PEÇAS PARA' O VEÍCULO UNO PLACA AMI-2397 DA
SECRET^Arj DE ; OBRAS,. vTRANSPORTES E', SERVIÇOS
URBANQS DE PAULO FRÓNTÍN/PR.
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI

14.133/2021...

Çom fuicrp no disposto np.art. 72, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021,
e consoante ao,.,que. .,cons{ta , da .instrução do presente processo,
AUTORÍZQ. ,a .realização ; da .despesa, por . meio de dispensa de
licitação, uma. y.ez,que,o; objeto não ultrapassar^ no exercício, o valor
de,R$5().OOp,,O0 (cinqüenta mil reais), e, ainda, consoante disposto no

creto ' n° 163, de 02 de maio de 2022, preencheu os demais
..-quisitoslegais;.^.

Em,13 dpmaip de 2022.

JAMIL PEÇH
Prefeito ' •

. Publicado por:
.  Aleeio Maroli

Código Identificador:A0Á34DlE

[  ESTADO DO PARANA |'
j  PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE |

ADjVIINlSTRAÇÃO/LICITAÇÃO
EXTRATÒ DO PRÍMEÍRO TERMO ADITIVO AO

•  ̂ (■^CiONT

EXTRATO DÓ ptólVlElRÔ TERMO ADITIVO AO
CONTRÃTON" 11/2022.^ , Ç
OBJETÒ: AÍtefar a razão sóciãl dó presente contrato.
CONtRÃfÃT4TÍE: Muiiicípio de Pérola D'Oeste/PR.
ELAZÃÓ SOCIAL ORIGINAL: TALLENTO CONSTRUTORA
DE OBRAS LIDA.

, - l i-

RAZÃO SOCIAL COM ADITIVO: IMPONENÇE
CONSTRUTORA E INÇQRPORADQRí^l LTPA.
ORIGEM: Concorrência n° 01/2022 - Contrato n° 21/2022.
BASE LEGAL: Lei n° 8.666/93.
DATA DO FIRMAMENTO: 13/05/2022.

EDSOM LUIZ BAGETTI
Prefeito Municipal

;  Publicado por:
'  Laís Fernanda Qindri

Código Ídentifiçador:7j)B2F243

ESTADO DO para NA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
RESOLUÇÃO N° 09, DE 13 DE MAIO DE 2022.:

I

APROVA A ADESÃO AÓ :REPASSE ESTADUAL
INCENTIVO
SOCIOASSISTENCIAL.

EMERGENCIA

O Conselho Municipal de Assistência Social CMAS de Piên, no uso
de suas atribuições legais quê lhe são conferidas pela Lei n° n° 1.337,
06 dè abril de 2018, e de acordo com o art.' 19, do Regimento Interno
do Conselho e; i

■  ■ ■ [ ICONSIDERANDO,a deliberação,da plenária realizada em 13; de maio
de2022;' ' ■" • '' i- ■- '

RESOLVE: ■ ■ ■" ■ ' , ' , ' ' . ■- ■

Art. 1° Aprova'á adesão,ao repasse estadual'incentivo Emergêncii
Socioassistencial.. , . j

i.
Art.-2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicaçiíq.

i
Piên/PR, 13 de maio de 2022. ■ ,

"r
ADRIELI DE FÁTIMA PEREIRA ' - V'■
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Sodial

i  . Publicado por:
Ingrid Rubiahe"dê Bassi Fragoso

"Código Identificádor:'8j49FF7Çj5
SÈCRETÀRIA "de ADÍVHNISTRAÇÃQ E FÍNANÇÁS

CONTRATO N° 058/2022 j

EXTRATO DE CONTRATO. ' ; ' ( '
CONTRATO N°' 058/2022., ■ i .
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO >
039/2022- . . : .. .' .vi , rv;,.v: . i''f 4'
Contrátado: COOLTFVANDO CÒNSULTORIA LTDA 1 ,
ÇNl%: 32.637;g73/0001r85, V. i .^ iV'.;";, kÍ-:;Í:-'.cv.' í ' •
Òbjetò: Contratação de serviços de informatização'do Slírviço c
Inspeção Municipal e regularização dos produtos de hortifhjti através
do-rastreamentq, via dq. software Cooltiyaiido's Municipal-.Iiaspection
System. i ■ ■ ■

Valor estimádo: R$ 99.320,00 (noventa e-noVe mil e trezentos e Vin
reais) |
Prazo de Vigência: 12 (doze) mesès poderido sérprórtògado., , ,

Data de assinatura: 11 de maio de 2Ò22. ■

COORDÉNAÇÃODÈ CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
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Publicado por;
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:68135092

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 059/2022

EXTRAXd DÉ CONTRÀTO
'  ' ' i

CONTRATO N° 059/2022 '

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2022

Contratado: TECINFO SOLUÇÕES LTDA
CNPJ: 19.406.428/0001-67

Objeto: Contratação de empresa especializada para instalação,
configuração e locação de aparelhos de telefonia via IP em Cloud,
conforme solicitação do Departamento de Gestão em Informática.

Valor estimádo: R$ 111.780,00 (cento e onze mil e setecentos e
oitenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (dozè) meses podendo ser prorrogado.

Data de assinaturá: 11 de maio de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:E8F59A3C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 043/2021

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 043/2021

REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL 039/2021

MUI - a20i.AblTIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O

'  ' -MUNICÍPIÒ DE PIÊN E A EMPRESA LAS-
SEGURANÇA LTDA -ME

O MUNIÇÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, centro, neste
ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, Maicon
Grosskopf, casado, diagramador, portador da Cl RG n° 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado
em Piên - PR, neste ato assistido pelo Procurador-Geral do
Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756, doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa LAS- SEGURANÇA
LTDA -ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
n.° 13.050.015/0001-06, estabelecida na Rtia São Paulo, n" 3520,
Maria Berto Menegbel, em Bandeirantes/PR, CEP 86360-000, Fone
(42) 3622-6821, e-mail tiagojosekeler@hotmail.coni; neste ato
representado pela, Sra. Sara Alzira Florencio dos Santos, inscrita no
CPF sob n°. 749.042.649-91 doravante denominado simplesmente
Contratado, e perante as testerilunbas abaixo firmadas,
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contratou" 043/2021, nos
termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se
outorgam, a saber;
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência deste
contrato em 90 (Noventa) dias a partir de 05 de maio de 2022.
Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação da vigência, fica
acrescido ao contrato, o valor de R$ 80.028,00 (Oitenta e oito mil e
vinte e oito reais).
Clausula Terceira:As demais cláusulas do instramento original
permanecem inalteradas.

Piên/PR, 04 de maio de 2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:AB773496

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 478/2022. DE 11 DE MAIO DÊ 2022

PORTARIA N° 478/2022. '

DE 11 DE MAIO DE 2022

Concessão dè diária para servidor(a) 'público(q). •'

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei MUnicipal l.366/2019,.

RESOLVE:

Art. 1° Conceder à agente honorífica Dirlei Aparecida Pieckocz,
portadora da cédula de identidade civil com' RG n°-5.339.965.7/PR,
matrícula funcional 4765194, ocupante dó cargo de agente honorífico
de Conselheiro Tutelar, o pagamehto de-diáfia(s); 1

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

'Quantidade^ de
diárias. : . \ -

Valor'' N" . do

empenho

Fórum Estadual da

erradicação do
trabalho Infantil e

regularização do
trabalho do

adolescente na

procuradoria regional
do trabalho.

16/05/2022 • Curitiba/PR, , pl.(uma) 1 ^0,00 3536/2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 11 de maio de 2022. ■ v ;!.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE Lf. i líT
Secretário de Administração e Finanças

■  lí \ír ;, f ' Publicado por:
•  ' '''' '■ ■ ■ "LucíahaLubke

Código Identificador:690C5A4D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N° 007/2022.

PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N° 007/2022.
Fornecedor: BARBARA SENN BRAND '
APLICADA A PENALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
MULTA de 10% (um por cento) do valor da ata (R$ 53.900,00), o que
perfaz o valor de R$ 5.390,00 (cinco mil trezentos e noventa reais) ,
com base na alínea "e" do inciso 11 do item 10 da Ata de Registro de
Preços n° 06/2022; b) SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR
COM o MUNICÍPÍO de PIÊN pelo prazo de 05 (cinco) anos,
conforme prevê o inciso III do item 10 da Ata de Registro de Preços
n° 06/2022; c) RESCISÃO CONTRATUAL, com amparo na alínea
"a" do item 12 da Ata de Registro de Preços n° 06/2022.
VALOR DA MULTA: R$ 5.390,00 (cinco mil trezentos e noventa
reais)
PRAZO PARA PAGAMENTO: 30 dias

Piên/PR, 13 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito Municipal

Publicado por:
Leticia Aparecida Fuerst

Código Identificador:7C5131D7
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